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SÉRIE LIVRO-TEXTO

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), pautada pelos prin-
cípios da democracia, da transparência, da qualidade e do compro-
misso social, assume a Educação Superior como um bem público 
e um direito de todas e todos. Nesse sentido, estimula a melhoria 
das condições do trabalho docente, a inserção de metodologias de 
ensino inovadoras e a articulação dos conhecimentos teóricos e prá-
ticos nas diferentes áreas do saber como instrumentos de promo-
ção de uma formação científi ca, humanística e artística que prepare 
nossos estudantes para a intervenção na realidade, segundo o com-
promisso com o desenvolvimento integral e sustentável, a equidade 
e a justiça social. Assim, a UFPE, por intermédio da Pró-Reitoria de 
Graduação e da Editora UFPE, oferta à comunidade acadêmica e à 
sociedade mais uma seleção da Série Livro-Texto, com o objetivo de 
contribuir para a formação da biblioteca básica do estudante de gra-
duação e para a divulgação do conhecimento produzido pelos docen-
tes desta Universidade. Os 34 livros selecionados para esta cole-
ção, que contemplam diferentes áreas do saber, foram aprovados 
segundo as condições estabelecidas no Edital 14/2021 (Edital simplifi -
cado de incentivo à produção e publicação de livros digitais Prograd/
Editora UFPE) e representam o esforço de discentes (de graduação 
e pós-graduação) e servidores (docentes e técnicos) e da gestão da 
Universidade em prol da produção, sistematização e divulgação do 
conhecimento, um de seus principais objetivos.

Alfredo Macedo Gomes – Reitor da UFPE
Moacyr Cunha Araújo Filho – Vice-Reitor da UFPE
Magna do Carmo Silva – Pró-Reitora de Graduação (Prograd)
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“nous entendrons par politique l’ensemble 
des efforts que l’on fait en vue de participer

au pouvoir ou d’influencer la répartition du pouvoir, 
soit entre les États,

soit entre les divers groupes à l’interieur d’un même État”.
(WEBER, 1963, p. 125)



A Luzinete e Olivan
A Isabelle, Manon e Hugo
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PRÉFACIO

A integração regional ganhou relevância como objeto de pesquisa 
à medida que os países buscavam formas de superar os confl itos 
e criar novas alternativas de cooperação. Tais processos tornaram-
-se cada vez mais complexos, levando à sofi sticação de conceitos, de 
abordagens teóricas e de instrumentos analíticos, não apenas para a 
compreensão das mudanças que foram ocorrendo, mas também na 
busca por apontar perspectivas futuras para a relação entre diferen-
tes atores e criar mais estabilidade no sistema internacional.

Desde a década de 1950, a criação da Comunidade Europeia sus-
citou interpretações teóricas no campo liberal institucionalista que 
deram maior amplitude ao debate sobre as relações de interdepen-
dência entre os Estados e seus desdobramentos, e se contrapunham 
à vertente realista, adensando o próprio debate das teorias das 
Relações Internacionais. Muito além de serem “ilhas de cooperação”, 
os blocos regionais tornaram-se atores internacionais relevantes no 
plano internacional, do ponto de vista jurídico e se posicionando poli-
ticamente em vários ambientes de negociações internacionais. Além 
disso, deram espaço para estudos comparados e para a expansão 
de análises que articulassem questões domésticas a internacionais.

Aos poucos, a ideia de governança regional tornou-se central 
para refl etir sobre a governabilidade, mas também sobre o processo 



de tomada de decisão, sobre a identidade dos povos, e sobre as pers-
pectivas da cooperação num contexto em que a região se torna o vín-
culo central entre vários países. 

Diversas disciplinas têm contribuído para estas análises – o Direito 
Internacional, a Economia Internacional, a História e a Sociologia –, 
mas a integração regional e o regionalismo passaram a ser objetos 
de estudo centrais no campo que aproxima a Ciência Política das 
Relações Internacionais.

Nesta obra, Marcelo de Almeida Medeiros, um dos mais impor-
tantes pesquisadores brasileiros dedicados ao estudo do regiona-
lismo, traz uma contribuição importante para este campo. Em vários 
dos seus trabalhos anteriores que tomam a União Europeia e o 
Mercosul como objetos de pesquisa, o autor tem contribuído com 
reflexões sobre a origem, a estrutura institucional e as perspectivas 
destes processos integracionistas a partir de análises sistemáticas e 
consistentes.

A atual contribuição, mais do que dar um enfoque substantivo, 
tem como objetivo contribuir com a discussão ontológica e episte-
mológica sobre os processos de regionalismo. O autor propõe, como 
hipótese central, “a compreensão holística da gênese, da configuração 
e da dinâmica dos processos de regionalismo, principalmente daqueles 
que tendem a seguir uma lógica de aprofundamento, demandam uma 
postura epistemológica simbiótica, lastreada, pari passu, em um pilar 
endógeno, regido pela Ciência Política, e um pilar exógeno, governado 
pelas Relações Internacionais”.

Fica claro que, para se compreender a integração é preciso com-
preendê-la como objeto de pesquisa complexo, que envolve várias 
dimensões, estruturas e atores sociais. Os três capítulos apresen-
tam de forma didática e bastante abrangente a discussão sobre os 
estudos sobre integração, proporcionando aos leitores uma visão da 
evolução das diferentes perspectivas analíticas, e dos instrumentos 
metodológicos que nos permitem um acompanhamento inclusive da 
análise comparativa, importante à medida que os próprios processos 
integracionistas também vão avançando em várias partes do mundo.

Este livro mostra como os estudos sobre integração regional 
tornaram-se tema central nas Relações Internacionais e contribuí-
ram também para o avanço da própria disciplina, particularmente 
no Brasil, com a criação do Mercosul no início da década de 1990, 
abrindo caminho para vários estudos de natureza qualitativa e 
quantitativa. Neste sentido, o Departamento de Ciência Política e 
Relações Internacionais da UFPE tem sido uma das mais importantes 



referências na formação de pesquisadores e na sistematização de 
uma agenda de pesquisa sólida que abriu espaço também para 
vários outros campos, como análise de política externa, e estudos 
sobre comunidades epistêmicas, e ampliou a intersecção com outros 
temas, na área de segurança internacional e meio ambiente.

Marcelo de Almeida Medeiros recupera os principais autores 
teóricos que direcionaram as análises sobre o tema no campo das 
Relações Internacionais e estabelece a interlocução necessária com 
a Ciência Política. Esta obra torna-se fundamental para todos os pes-
quisadores da área, trazendo reflexões importantes sobre a contri-
buição conjunta das duas disciplinas, organizadas numa obra didá-
tica e ao mesmo tempo aprofundada.

A “simbiose epistemológica” com que nos brinda o autor, revela 
o quão complexa se tornou a agenda de pesquisa sobre os proces-
sos integracionistas, e a necessidade de compreender seu impacto 
em diversos ambientes, seja no contexto das negociações internacio-
nais, seja na prevalência da interpretação da política externa como 
política pública. 

No contexto crítico em que vivemos, refletir sobre os processos 
de integração regional tornou-se ainda mais vital para incentivar a 
cooperação. Saber utilizar os instrumentos que as disciplinas das 
Ciências Sociais nos têm oferecido só ajuda a consolidar uma agenda 
de pesquisa que é central para pensar os desafios internacionais que 
temos pela frente.

Janina Onuki
Professora Titular, Instituto de Relações Internacionais da USP
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INTRODUÇÃO

Os processos de regionalismo1 são um fenômeno bastante antigo e 
vêm, ao longo dos anos, sendo objeto de estudos de pesquisadores 
dos mais diversos matizes. Na, quase sempre, impossibilidade 
de proceder a uma abordagem holística de envergadura capaz de 
promover uma percepção ampla e, ao mesmo tempo, profunda de 
tais processos, o estudioso, em função de sua própria competência 
e interesse, elege uma problemática específica que, no mais das 
vezes, se situa dentro de um campo disciplinar peculiar. Este corte 
epistemológico abriga a vantagem de tornar a pesquisa operacional, 
porém reduz, em consequência, a abrangência e generalização dos 
seus resultados.

 Todavia, alguns campos disciplinares se encontram relativamente 
mais consolidados e delimitados do que outros, os quais ainda care-
cem de certa defi nição e sofrem com interseções, por vezes, inde-
sejáveis. A Ciência Econômica, a Ciência Jurídica ou a Sociologia, por 

1 Optamos pelo vocábulo regionalismo por considerar que ele encerra um espectro que debuta com 
uma dinâmica de cooperação - calcada em instituições intergovernamentais e tomada de decisão 
por consenso – e termina com uma dinâmica de integração - fundada em estruturas supranacionais 
e tomada de decisão por maioria qualifi cada (Quermonne, 2009). Em uma acepção mais precisa, 
serão usados os vocábulos cooperação, integração ou alguma outra variação do espectro que será, 
então, devidamente especifi cada. Refl exão mais apurada sobre a questão semântico-conceitual 
será promovida mais adiante.
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exemplo, possuem matrizes teóricas e metodológicas historicamente 
estruturadas para a análise dos processos de regionalismo. Isto não 
significa dizer que, nestas disciplinas, haja consenso na compreen-
são do fenômeno, mas, tão somente, que há certo reconhecimento 
das condições de contorno que o abarcam em termos de interpreta-
ção por parte dos economistas, juristas e sociólogos. Sem embargo, 
as subdisciplinas: Economia Internacional, Direito Internacional 
e Sociologia das Relações Internacionais acolhem, dentro de certa 
especificidade, os problemas econômicos, jurídicos e sociológicos, 
respectivamente, oriundos dos processos de regionalismo2. 

Na verdade, há, nestas áreas de conhecimento, uma lógica de 
contém e está contido que deixa explícita e inequívoca uma dada 
vocação epistemológica. Ou seja, quando se opta, por exemplo, pela 
Economia Internacional, escolhe-se precipuamente a matriz discipli-
nar da Economia que, por sua vez, contém um campo de conheci-
mento singular que se presta à análise dos fenômenos ditos inter-
nacionais – esta sendo a vertente que está contida3. O mesmo se dá 
com o Direito e a Sociologia4.  

Por outro lado, há nas ciências humanas e sociais campos de saber 
cuja estruturação data do final do século XIX ou, ainda, do século XX. 
Nestes casos, em função da precocidade, é natural que algumas de 
suas fronteiras permaneçam menos nítidas do que aquelas de seus 
congêneres mais antigos. Neste contexto, a Ciência Política (CP) e as 
Relações Internacionais (RI)5, disciplinas bem mais recentes que tam-
bém vêm se debruçando sobre a questão dos processos de regio-
nalismo, se abrem, com visões por vezes conflitantes, enquanto loci 
específicos de estudo do Poder. Suas respectivas gêneses e percep-
ções distintas das fronteiras que circunscrevem tal Poder provavel-
mente explicam algumas destas visões excludentes. 

2 Estas subdisciplinas podem assumir nomenclaturas mais específicas, tais quais: Economia da In-
tegração Regional, Direito Comunitário ou, ainda, Sociologia da Integração Europeia. 

3 A teoria dos conjuntos (Georg Cantor) se presta para uma análise mais formal. Assim: Se A e 
B são conjuntos, A é chamado subconjunto de B, se e somente se cada elemento de A também 
é um elemento de B. No caso da Economia Internacional, A seria o Internacional, enquanto B 
a Economia. O Internacional seria um subconjunto da Economia. Cf. Stanford Encyclopedia of 
Philosophy: http://plato.stanford.edu/entries/settheory-early/ (acesso em 30/08/2012).

4 Ver, por exemplo, o artigo seminal de Helmut G. Callis publicado em 1947 na American Sociolo-
gical Review.

5 Relações Internacionais são grafadas com iniciais maiúsculas quando expressarem a disciplina; 
em minúsculas – relações internacionais – quando expressarem apenas as trocas trans-fronteiriças. 
Cf. Brown (2005, p. 01). 
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A hipótese que aqui se propõe é que a compreensão holística 
da gênese, da configuração e da dinâmica dos processos de regio-
nalismo, principalmente daqueles que tendem a seguir uma lógica 
de aprofundamento, demandam uma postura epistemológica sim-
biótica, lastreada, pari passu, em um pilar endógeno, regido pela 
Ciência Política, e um pilar exógeno, governado pelas Relações 
Internacionais6. 

A fim de averiguar a veracidade desta hipótese o presente tra-
balho está estruturado em três capítulos: (1) Prolegômenos ontoló-
gicos, (2) O objeto de estudo, (3) A simbiose epistemológica. Estes 
capítulos são arrematados pelas considerações finais e referências 
bibliográficas.

6 Em alguns países, notadamente na América do Norte e na Europa, há campos de saber que não são 
rigorosamente organizados em termos disciplinares, mas sim consoante uma lógica temática que, 
não raro, remete a espaço territorial específico. São os denominados Area Studies. Entre muitos, 
alguns exemplos são: a Oxford School of Global and Area Studies (University of Oxford); o Ger-
man Institute for Global and Area Studies (GIGA) – Hamburgo; ou ainda o International & Area 
Studies (University of California at Berkeley). No Brasil, os Areas Studies são raros, destacando-
se o Departamento de Estudos Latino-Americanos da Universidade de Brasília - ELA/UnB e o 
Programa de Pós-Graduação Interunidades em Integração da América Latina – PROLAM/USP. 
Todavia, se esta opção instiga uma visão transdisciplinar, ela não impede que, na prática, um viés 
de inspiração interdisciplinar esteja presente. Assim, os estudos sobre regionalismo podem, em 
alguns casos, ser efetuados dentro desse quadro institucional dos Area Studies.  
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1. PROLEGÔMENOS ONTOLÓGICOS

A defi nição de Poder e como o Estado nela se inscreve acomodam, pos-
sivelmente, grande parte da discussão sobre qual é o objeto de estudo 
da Ciência Política e das Relações Internacionais1. Ou seja, processos 
de regionalismo são passíveis de ser estudados por estas disciplinas?

Na verdade, tanto a Ciência Política quanto as Relações 
Internacionais se institucionalizam2 antes que a tipologia clássica 
proposta por Max Weber, sugerindo os três tipos puros de domi-
nação legítima, se torne pública, em 1921, com o aparecimento de 
Economia e Sociedade (WEBER, 2003). Ou seja, a École Libre de Sciences 
Politiques é fundada, na capital francesa, em 1871 (FAVRE, 1985, p. 03), 

1 Como sugere Hay (2009, p. 460): “Ontological assumptions (relating to the nature of the 
political reality that is the focus of our analytical attentions) are logically antecedent to 
the epistemological and methodological choices more usually identifi ed as the source of 
paradigmatic divergence in political science”.  

2 Trata-se aqui apenas dos processos de institucionalização. A Ciência Política en-
quanto forma de estudo do Poder é, claro está, muito mais antiga. Como sublinha 
Almond (1996, p. 50): ”If we were to model the history of political science in the form of 
a curve of scientifi c progress in the study of politics over the ages, it would properly begin 
in Greek political science, make some modest gains in the Roman centuries, not make 
much progress in the Middle Ages, rise a bit in the Renaissance and the Enlightnment, 
make some substantial gains in the 19th century, and the take off  in solid growth in the 
20th century as political science acquires genuine professional characteristics”. O mes-
mo raciocínio poderia ser estendido às Relações Internacionais. É somente com a 
institucionalização que a delimitação dos campos de saber da CP e das RI se impõe. 
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enquanto a Chair for the Study of International Politics é implantada, em 
1919, na University College of Wales at Aberystwyth (SCHMIDT, 2002, p. 
04)3. Assim, Ciência Política e Relações Internacionais germinam e se 
constituem desprovidas do lastro weberiano que propõe uma grade 
descritiva de percepção para a relação entre Poder e Legitimidade. 
Não que esta relação não tivesse sido outrora ensejada; mas ela o 
fora, mais frequentemente, seguindo uma lógica normativa.

Portanto, Ciência Política e Relações Internacionais nutrem-se, nos 
seus primórdios, de uma visão de Poder essencialmente ancorada no 
pensamento político moderno que, segundo Badie (1987, p. 20):  

“est fait(e) d’une imbrication constante des perspectives holistiques et 
des perspectives individualistes, du rapport à la raison et du rapport à la 
volonté, d’une vision naturaliste et d’une vision contractuelle”. 

Neste mesmo sentido, Arend Lijphart (1974, p. 43) já alertara, 
refletindo sobre a questão do Estado e do Poder através do conceito 
de soberania4 – pedra angular tanto para a Ciência Política quanto 
para as Relações Internacionais – que: 

“The concept of sovereignty within the state was not explicitly formulated 
until the sixteenth century, and, as Hinsley (1967, p. 59-64) points out, it 
was not fitted into an international framework until two centuries later”5.

1.1 - Para a Ciência Política, o foco continua a ser o Estado westfa-
liano, que permanece como a unidade de sobrevivência dentro da 
qual o Poder legítimo é exercido6. Tal Estado alude à constituição de 
uma soberania, ancorada no exercício pleno deste Poder legítimo, 
que é cumprida tanto interna quanto externamente7. A diferença ful-

3 Geralmente, no mundo anglo-saxão, aponta-se a School of Political Science (Columbia 
University), criada em 1880, como o marco pioneiro da institucionalização da Ciência 
Política enquanto disciplina.

4 Para um estudo detalhado sobre a construção do conceito de soberania, ver Kritsch (2002). 
5 A referência completa da remissão feita a Hinsley encontra-se na bibliografia. 
6 A expressão unidade de sobrevivência é forjada por Norbert Elias (1991, p. 217) para apontar 

as sucessivas formas de organização política que engendraram o exercício de soberania no 
cenário internacional, e.g.: cidades-estado, impérios, Estado-nação. Dario Battistella (2012, p. 
59) emprega a expressão groupe de conflit argumentando que: “... certains realistes, partant 
du fait que l’État n’a pas toujours existé dans le passé – ainsi à l’époque de Thucydide, fondateur 
du réalisme, ou même Maquiavel – admettent qu’il pourrait ne pas perdurer dans le futur”. 

7 Considerando que deter o Poder enseja a capacidade de dominar. Ou, como anota 
Mario Stoppino (1997, p. 933): “Em seu significado mais geral, a palavra Poder desig-
na a capacidade ou a possibilidade de agir, de produzir efeitos”.
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cral residindo na natureza dos constrangimentos que são impostos 
ao exercício desta soberania: se no nível doméstico há um claro con-
trato que assegura ao governante o monopólio legítimo do uso da 
força8 - ne cives ad arma veniant ;  no nível externo o que se verifica é 
a existência de um oligopólio de forças soberanas que reivindicam, 
simultaneamente, legitimidade9 para as ações em defesa de seus 
respectivos interesses. Para Goodin (2009, p. 05): 

“Power of course takes many forms, and is constrained in many inte-
restingly different ways. Systematically mapping all that is the funda-
mental task of political science”.

Sem embargo, os constrangimentos domésticos à prática do Poder 
encontram-se territorialmente bem delimitados e regidos, ao menos 
nos regimes democráticos, por mecanismos de checks and balances. É 
esta condição de reificação de Poder que faz do Estado uma unidade de 
sobrevivência com baixo grau de entropia e dotado de legitimidade10. 
Ou seja, o Poder é definido como uma força resultante - cujo vetor semi-
nal é o cidadão - gerada dentro de uma arena política bem definida – o 
Estado – e, em regimes democráticos, legitimada por um controle perió-
dico do governo que funciona segundo uma lógica de feedback.

1.2 - Quanto às Relações Internacionais, elas irão se debruçar preci-
samente sobre o quesito Poder para além das fronteiras do Estado. 
Como sublinha Mattern (2008, p. 691): 

“Where there are politics there is power. It is no surprise, hence, that the 
concept of power is fundamental to the study of world politics. What might 
be surprising is just how fundamental it is. Power, or more exactly, the 
particular way in which it is conceived at any given time, has been a signi-
ficant constitutive force defining the discipline of international relations”.

8 “Hoje, o Estado é aquela comunidade humana que, dentro de determinado territó-
rio – este, o território, faz parte da qualidade característica – reclama para si (com 
êxito) o monopólio da coação física legítima, pois o específico da atualidade é que a 
todas as demais associações ou pessoas individuais somente se atribui o direito de 
exercer coação física na medida em que o Estado o permita. Este é considerado a 
única fonte do direito de exercer coação”. (WEBER, 2003, p. 525). 

9 Para uma reflexão consistente sobre a questão da legitimidade nas Relações Inter-
nacionais, ver Fonseca (1998, p. 137-248). 

10 Aqui na acepção de Lipset (1967, p. 78): “A legitimidade envolve a capacidade do 
sistema para engendrar e manter a crença de que as instituições políticas vigentes 
são as mais apropriadas para a sociedade”. 
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Historicamente, as distintas tradições teóricas das Relações 
Internacionais se distinguem, precipuamente, em função de suas 
argumentações sobre o quão fundamental é o Poder na arena mun-
dial. É, na verdade, o aumento da diversificação e da intensidade das 
trocas trans-fronteiriças que leva Jeremy Bentham (2000, p. 236) a 
cunhar, em 1781, o adjetivo “internacional” a fim de estabelecer uma 
distinção entre um direito interno, que regula a relação de cidadãos 
de um mesmo Estado, e um outro direito, o internacional, que rege-
ria a relação entre cidadãos de Estados distintos ou entre soberanos: 

“There remain then the mutual transactions between sovereigns, as such, 
for the subject of that branch of jurisprudence which may be properly and 
exclusively termed international”.

Bentham, diante de uma realidade social, política e econômica mar-
cada por uma regularidade efetiva de trocas inter-estatais, revisita a 
clássica denominação evocada pelo jusnaturalista Francisco de Vitória 
(1991), o jus gentium, adaptando-a ao mundo estato-cêntrico surgido, 
em 1648, com a Paz de Westfália11. Assim, o Droit des Gens transforma-se 
em Direito Internacional e, por conseguinte, em elemento de constran-
gimento ao exercício do Poder entre Estados. A metamorfose vocabular 
proposta por Bentham acontece, portanto, naturalmente, mas ela não 
estanca as diferenças outrora existentes entre os romanos, os medie-
vistas e, posteriormente, entre os modernos e os contemporâneos, no 
que concerne à origem e aos fundamentos do jus gentium e, por conse-
guinte, àquela do seu sucessor, o Direito Internacional. Ou seja, o que dá 
lastro de legitimidade a este dispositivo de regulação?12

Esta origem do vocábulo « internacional », vinculada a uma voca-
ção regulatória do Direito, corrobora a concepção de um mundo 
naturalmente anárquico, marcado por tensões e distensões, cujo fun-
cionamento pacífico demanda um mínimo de cooperação. Ou como 
anota Martin Wight (2002, p. 93) em meados do século passado: 

11 O jus gentium remonta aos romanos e surge da necessidade de governar os terri-
tórios conquistados. De fato, como afirma Vattel (1863, p. 48) referindo-se ao im-
perador Justiniano: « ce Droit, que la raison naturelle a établi parmi tous les hommes, 
également observé chez tous les peuples, s’appelle Droit des Gens, comme étant un Droit 
que toutes les Nations suivent ». E ele prossegue concluindo que: “Les modernes s’ac-
cordent généralement à réserver le nom de droit des gens au droit qui doit régner entre 
les nations ou États souverains. Il ne différent que dans l’idée qu’ils se font de l’origine de 
ce Droit et de ses fondements” (VATTEL, 1863, p. 49).

12 Para uma revisão dos posicionamentos de alguns dos principais autores que refletiram 
sobre esta questão (Grotius, Hobbes, Pufendorf, Rachel, Von Wolff), ver Vattel (1863).
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“A anarquia é a característica que distingue a política internacional da 
política ordinária. O estudo da política internacional pressupõe a ausên-
cia de um sistema de governo, assim como o estudo da política doméstica 
pressupõe a existência de tal sistema. Fazem-se necessárias qualificações: 
há um sistema de direito internacional e existem instituições internacio-
nais para modificar ou complicar o funcionamento da política do poder. 
Mas em linhas gerais ocorre que, enquanto na política doméstica a luta 
pelo poder é governada e circunscrita pelo molde das leis e das institui-
ções, na política internacional a lei e as instituições são governadas e cir-
cunscritas pela luta pelo poder. De fato, esta é a justificativa para chamar 
a política internacional de ‘política do poder’ por excelência”.  

Ou seja, a ausência de um Poder supranacional dotado de capa-
cidade coercitiva legítima na arena mundial estimula a existência de 
altos níveis de entropia e, em conseqüência, uma situação de equi-
líbrio quase sempre instável. O binômio Poder/Anarquia erige-se, 
assim, como discriminante para a compreensão dos fenômenos 
internacionais. Os sucessivos debates teóricos historicamente trava-
dos tocam – uns mais, outros menos – neste cerne para embasar 
seus respectivos argumentários. Dario Battistella (2012, p. 58), resu-
mindo tais discussões, propõe três tradições-mor que encarnariam 
maneiras distintas de compreender as relações internacionais. A pri-
meira, a tradição realista, considera a anarquia como um dado cons-
tante e moldando objetivamente o Poder dos Estados, os quais são 
compreendidos como os atores – quase que monolíticos - de refe-
rência das RI. A segunda, a tradição liberal, entende que a anarquia 
é uma variável evolutiva, o produto de preferências subjetivas das 
sociedades civis. Esta tradição considera que se o Poder do Estado é 
condicionado pela estrutura do sistema internacional, ele também o 
é pelos interesses dos atores domésticos. Finalmente, a terceira tra-
dição, a globalista, interpreta a anarquia como uma etapa do pro-
cesso histórico, isto é, o conflito, dentro de uma lógica dialética, é 
apenas uma passagem para uma situação final marcada pela emer-
gência de uma comunidade civil universal ancorada em uma federa-
ção de Estados livres (KANT, 2008, p. 31)13.

13 Alguns pós-positivistas tentam combinar uma epistemologia positivista com uma on-
tologia pós-positivista criando o que ficou conhecido como Construtivismo. Referên-
cia incontornável dentro desta vertente é Alexander Wendt (1999, p. 01): “The version 
of constructivism that I defend is a moderate one that draws especially on structurationist 
and symbolic interatctionist sociology. As such it concedes important points to materialist 
and individualist perspectives and endorses a scientific approach to social inquiry”.
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1.3 - O fato é que, após a qualificação do Direito, o termo “interna-
cional” passa a adjetivar outros vocábulos e, entre eles, o vocábulo 
“política”, para, no seio da CP, delimitar um sub-campo específico 
de estudo: aquele que, segundo os realistas, seria constituído pelas 
relações entre Estados, mas que, segundo os liberais e os globalis-
tas, seria caracterizado por quaisquer tipos de relação trans-fron-
teiriça e não apenas a relação de ordem política. É esta dualidade 
que cria uma nomenclatura alternativa àquela inicialmente forjada 
pela University College of Wales at Aberystwyth (Política Internacional): 
Relações Internacionais14. Na verdade esta terminologia se torna, 
paulatinamente, mais freqüente e renomadas instituições a ado-
tam, ora para designar uma sub-área da Ciência Política, ora para 
apontar uma área disciplinar autônoma. Observam-se, pari passu, 
dois outros fenômenos: (i) o surgimento de expressões tais quais 
“International Studies”, “International Affairs” ou ainda “Global Affairs” 
como quasi-sinônimos da expressão Relações Internacionais, em 
uma tentativa de atualizá-la e/ou desprovê-la de sua carga semân-
tica original e/ou indicar dada singularidade; (ii) o aparecimento das 
nomenclaturas “Politics” e “Government” enquanto quasi-sinônimos 

14 Criada logo após a Primeira Guerra Mundial, em um clima ainda por demais abalado 
pelos horrores dela advindos, a Chair for the Study of International Politics na University 
College of Wales at Aberystwyth tem como motivação maior compreender os meca-
nismos que levam à Guerra a fim de poder evitá-la em tempos futuros. A crença em 
uma possível regulação efetiva do sistema internacional, cuja principal bandeira era 
a Liga das Nações proposta por Woodrow Wilson, não impede que os fundadores da 
cátedra entendam a relação de Poder entre os Estados como determinante até aquele 
momento. O passado estampava esta tendência. Assim, trata-se, inicialmente, de uma 
visão teleológica Idealista, ancorada em um presente regido pelo fato Realista. Donde 
o uso do termo Política Internacional e não Relações Internacionais.  Veja-se: “The De-
partment of International Politics was founded in 1919, with the help of a generous endow-
ment of £20,000 given by David Davies, as a memorial to the students killed and wounded 
in the First World War.   Davies was moved by a global vision, forged in the fires of war, 
aimed at repairing the shattered family of nations and, more ambitiously, to redeem the 
claims of men and women in a great global commonwealth—the League of Nations.  This 
vision found concrete expression in the world’s first chair in international politics, also lo-
cated in Aberystwyth and named in honour of the American president Woodrow Wilson, the 
man whose name is synonymous with the creation of a League of Nations for the mainte-
nance of international justice and the preservation of peace.  Davies himself believed that 
the problem of the twentieth century resolved itself in the ‘eternal quest of justice’, the con-
ditions of which were the foundation of a lasting security, a lasting prosperity, and a lasting 
peace” (Cf. http://www.aber.ac.uk/en/interpol/about/ (acesso em 19/12/2012). 
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de Ciência Política, porém sugerindo, provavelmente, um viés mais 
endógeno15 e menos positivista16.

Assim a London School of Economics and Political Science, por 
exemplo, possui o Department of Government e o Department of 
International Relations; a Princeton University, o Department of Politics17, 
com uma sub-área de Relações Internacionais, e a Woodrow Wilson 
School of Public and International Affairs; na University of Cambridge o 
que há é o Department of Politics and International Studies; enquanto 
em Oxford o Department of Politics and Inernational Relations. Esta 
reduzida amostra – mas que representa uma tendência geral - ilus-
tra as dificuldades e diversas tentativas de, através de nuances voca-
bulares, aportar maior precisão à institucionalização de um determi-
nado campo de saber. 

Portanto, um dos pontos nodais que subjaz é saber o quanto este 
debate, em torno das denominações da disciplina devotada às ques-
tões que transcendem as fronteiras do Estado, encerra de interesse 
em promover a sua autonomia vis-à-vis das demais ciências humanas 

15 Nas últimas décadas o vocábulo “governance” vem sendo largamente usado na are-
na internacional, dada a dificuldade de nela se empregar o conceito de “government” 
– forjado precipuamente para responder a uma lógica política e estato-cêntrica. 
A relativa assepsia política e elevado grau de informalidade encerrados no termo 
“governance” explica, possivelmente, esta opção: “Governance is the sum of the many 
ways individuals and institutions, public and private, manage their common affairs.  It 
is a continuing process through which conflicting or diverse interests may  be accommo-
dated and co-operative action may be taken. It includes formal  institutions and regimes 
empowered to enforce compliance, as well as informal  arrangements that people and 
institutions either have agreed to or perceive to  be in their interest” [Apud. Paul Stree-
ten: http://www.novartisfoundation.org/platform/content/element/271/rede_stree-
ten_06122002.pdf (acesso em 30/11/2012)]. 

16 No rastro do iluminismo, o positivismo se atrela a ciência de forma rigorosa. Portan-
to, no mais das vezes e em razão da prática nas ciências exatas e da natureza, o sim-
ples termo ciência pode trazer embutida a idéia positivista. Para não se restringir a 
esta maneira de concepção de investigação política, é possível que se tenha optado 
apenas pelo termo Politics ao invés de Political Science. O lugar da teoria normativa 
é limitado no positivismo. Como sublinha Comte (2008, p. 41): “dans son élaboration 
quelconque de chaque sujet ainsi proposé, lésprit doit rester seul juge, soit de la conve-
nance des moyens, soit de la réalité des résultats: c’est uniquement à lui qu’il appartient 
d’apprécier ce qui est pour prévoir ce qui será. En um mot, l’esprit doit toujours être mi-
nistre du coeur et jamais son esclave. Telles sont les conditions correlatives de l’harmonie 
finale instituée par le principe positif”.

17 “In 1903-1904, as part of a general reorganization of the curriculum into eleven depart-
ments, History, Politics, and Economics were “reassembled’’ as a single department. On 
President Wilson’s insistence, the name “Politics’’ replaced Political Science, and so it has 
since remained”. Cf. http://www.princeton.edu/politics/about/history/ (acesso em 
29/11/2012).
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e sociais, em geral, e da Ciência Política, em particular. Battistella 
(2012, p. 82) sugere que: 

«  ...l’institutionalisation de la pensée politique internationale a créé un 
champ scientifique au sein duquel les divergences entre  anciennes tra-
ditions, revisitées à l’aune de l’épistémologie des sciences sociales, ont 
donné lieu à une succession de débats inter-paradigmatiques entre spé-
cialistes opposés quant aux réponses à donner aux questions clefs de la 
production théoriques... ».

A emergência de um novo campo científico, no sentido posto por 
Bourdieu (1976, p. 89), produziria um espaço estruturado de pesqui-
sadores engajados em uma luta tendo: 

« pour enjeu spécifique le monopole de l’autorité scientifique inséparable-
ment définie comme capacité technique et comme pouvoir social, ou, si 
l’on prefere, le monopole de la compétence scientifique, entendue au sens 
de capacité de parler et d’agir légitimement (c’est-à-dire de manière auto-
risée et avec autorité) en matière de science, qui est socialement reconnue 
à un agent déterminé ».

As comunidades epistêmicas reunidas em torno de associa-
ções disciplinares (nacionais, regionais e/ou internacionais) ilustram 
esta cristalização de espaços específicos de saber. As criações da 
International Political Science Association, em 1949, e da International 
Studies Association, em 1954, são dois exemplos de grande enverga-
dura e refletem uma tendência que pode ser identificada no seio 
dos Estados18. A autonomização institucional da disciplina Relações 
Internacionais revela-se, assim, um processo lento e pouco uniforme. 

18 Abrigada inicialmente no seio da Associação Nacional de Pós-Graduação em Ciên-
cias Sociais – ANPOCS, a comunidade de Ciência Política, no Brasil, funda, em 1986, 
a Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP) tendo “por objetivo o intercâmbio de 
idéias, o debate de problemas, a manutenção de elevado padrão de ética profissional, e 
a defesa dos interesses comuns na área de Ciência Política” (Estatuto da ABCP, Artigo 
Primeiro). Apesar de ser contemplada como uma de suas sub-áreas pela ABCP, a 
comunidade de Relações Internacionais institui, em 2005, a Associação Brasileira 
de Relações Internacionais (ABRI) por, entre outros, considerar que há carência “de 
um espaço de intercâmbio acadêmico-científico próprio, fundamental para o desenvolvi-
mento de redes de pesquisa, aprimoramento da qualidade da produção, estabelecimen-
to de padrões de qualidade para o ensino, e troca de experiências e perspectivas sobre 
sua atividade profissional” (Estatuto da ABRI, Preâmbulo).  O Estatuto da ABRI, em seu 
Artigo Quinto, toca mais particularmente no que se refere à questão da representa-
ção do campo de saber das Relações Internacionais.   
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Talvez porque, justamente, as famílias teóricas que a guiam vejam de 
maneira diferente o que as RI devem estudar. A lógica do “contém” 
e “está contido” ou “não contém” e “não está contido” parece nebu-
losa19. Em nível mundial, as Relações Internacionais persistem conti-
das na Ciência Política, porém contendo a Política Internacional. Ao 
menos esta é a perspectiva da United Nations Educational, Scientific and 
Cultural Organization que sugere a seguinte situação: Ciência Política  כ 
Relações Internacionais כ Política Internacional (UNESCO, 1989, p. 13). 
Já no Brasil, para o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), para a Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) e para a Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP) as Relações Internacionais estão contidas na Política 
Internacional que, por sua vez, está contida na Ciência Política: 
Ciência Política כ Política Internacional כ Relações Internacionais20. O 
fato é que, como indica Velasco e Cruz (2010, p. 298): 

“O traçado das fronteiras entre os campos científicos não obedece a 
nenhum princípio rígido: ele é o resultado contingente e sempre mutável 
de processos que se dão no interior de cada campo e em seu intercâm-
bio com os demais”.

1.4 - Em suma, Poder e Estado – como também seus corolários: anar-
quia e legitimidade – estão assim compreendidos e relacionados pela 
Ciência Política e pelas Relações Internacionais. A pista conclusiva é 
que, do ponto de vista ontológico, há alguns espaços de interseção 
entre CP e RI, o que, de fato, alude a uma situação onde sub-conjun-
tos comuns podem ser gerados, fazendo com que ambas disciplinas 
contenham simultaneamente partes com as mesmas características. 
A nomenclatura destes sub-conjuntos, assim como o da comunidade 
que com eles trabalha pode, conforme argumentado supra, mudar. 
Todavia os conteúdos permanecerão relativamente os mesmos: a 
hachura de interseção incluindo, essencialmente, Estado e Poder 
– mesmo se, comumente, em dosagens e perspectivas diferentes, 

19 Cf. p. 09.
20 Cf. CAPES: http://www.capes.gov.br/avaliacao/tabela-de-areas-de-conhecimento ; 

CNPq: http://200.17.161.80/prppg/projetos/tabela-areas-do-conhecimento-cnpq.
pdf?PHPSESSID=80c785c0a871a440259e6d12fb6c47c9; FINEP: http://memoria.
cnpq.br/areasconhecimento/docs/cee-areas_do_conhecimento.pdf (acessos em 
30/11/2012).  A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 
difere das agências federais de fomento, não mencionando as Relações Internacio-
nais, mas apenas indicando a Política Internacional como sub-área da Ciência Políti-
ca: Ciência Política כ Política Internacional.
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em função da opção teórica praticada. Lijphart (1974, p. 70), refle-
tindo sobre a idéia de proto-ciência, a qual ele aplica às Relações 
Internacionais naquele momento, cita a visão otimista e, de certa 
forma, isomórfica, de Khun: 

“though no prescription will force it, the transition to maturity does come 
to many fields, and it is well worth waiting and struggling to attain. Each 
of the currently established sciences has emerged from a previously more 
speculative branch of natural philosophy, medicine, or the crafts at some 
relatively well-defined period in the past. Other fields will surely expe-
rience the same transition in the future”. 

Portanto, as variantes teóricas das RI podem (ou não) interagir 
com a grade teórica da CP, gerando (ou não) possíveis matrizes híbri-
das. Esta interação ocorre em função das condições de contorno do 
problema que se deseja analisar. Isto não quer dizer que a definição 
do objeto de estudo da Ciência Política e das Relações Internacionais 
dependa daquilo que se deseja analisar, mas apenas que um determi-
nado tipo de problema pode demandar, para sua melhor compreen-
são, uma abordagem complementar. Ou seja, a definição das condi-
ções de contorno do problema se constitui no elo entre a concepção 
ontológica da(s) disciplina(s) e o entendimento epistemológico que se 
tem para resolver o referido problema. A longa co-existência paradig-
mática nas RI implica, de acordo com Colin Wight (2002, p. 40): 

“The idea that one has to declare which tribe one belongs to and that this 
determines one’s ontological frame of reference, epistemology and appro-
priate methods seems a bizarre way for a discipline to proceed”.  

Por conseguinte, a questão que jaz é que: se a expressão do Poder 
trans-fronteiriço é, por um lado, condicionada por fatores estruturais 
da (des)ordem mundial, por outro ela tem parte de sua essência for-
jada de acordo com constrangimentos cis-fronteiriços, isto é, o que 
acontece dentro do Estado assumindo, dependendo do paradigma 
adotado,  relevância não desprezível21. Assim, natureza do objeto a 
ser estudado e premissa ontológica disciplinar devem se coadunar 
compondo um agregado coerente que, por sua vez, fica sujeito, sub-
seqüentemente, às possíveis opções epistemológicas disponíveis. 

21 A recente tipologia proposta por Joseph S. Nye Jr. (2012, p. 289), Poder Duro, Brando 
e Inteligente, pode ser esclarecedora: “Uma estratégia de poder inteligente requer que 
a antiga distinção entre realistas e liberais dê lugar a uma nova síntese que podemos 
chamar de realismo liberal”.



| 25 |

2. O OBJETO DE ESTUDO

Processos de regionalismo são fenômenos que, em princípio, 
envolvem tanto a questão do Poder, quanto a do Estado. O grau de 
inovação desta nova forma de unidade de sobrevivência variando 
de acordo com a opção por um design institucional mais, ou menos, 
aprofundado. Ou seja, quanto maior o esforço de integração, tam-
bém maior a descaracterização imputada ao Estado, considerando 
que tal esforço implica, não raro, na constituição de um novo pata-
mar de poder, a saber: o supra-nacional. Historicamente, há exem-
plos muito antigos de ligas e confederações que denotam esta ten-
dência de fazer convergir grupos de confl ito, e.g.: Liga de Delos, Liga 
do Peloponeso, Confederação Beócia, Liga Hanseática ou, ainda, a 
Confederação Helvética. Mais recentemente, após as duas grandes 
guerras mundiais, a defl agração do processo de integração europeia, 
no início dos anos 50 do século passado, dá novo fôlego à refl exão 
teórica em torno dos processos de regionalismo. Todavia, como já 
assinalado, os tais processos podem assumir as mais diversas fei-
ções, ora sendo mais especializados e restritos, e.g.: zonas de livre 
comércio ou uniões aduaneiras; ora sendo de ordem mais geral e 
englobando aspectos econômicos, sociais e/ou políticos, e.g.: união 
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econômica, monetária ou, ainda, união política1. Os argumentos que 
se apresentam são que: (i) as análises sobre o regionalismo podem 
assumir, em princípio, duas vertentes distintas, porém não necessa-
riamente excludentes, a saber: a da gênese e a do funcionamento; (ii) 
em se tratando da gênese das instituições regionais, os paradigmas 
teóricos das RI – independentemente da opção que se faça – são, 
quase sempre, determinantes, em razão de, neste lapso de tempo, 
se focar essencialmente no exercício do Poder do Estado para além 
de suas fronteiras. Entretanto, no que se refere ao funcionamento 
das instituições regionais, o papel determinante pode passar a ser 
desempenhado pela grade teórica da CP, isto dependendo do grau 
de aprofundamento do processo regional a ser escrutado.  Como 
sublinha Choi & Caporaso (2002, p. 482): 

“As we move from intergovernmentalism to supranationalism, we move 
from a decentralized system of bargaining and coordination to a more 
centralized system of governance in which supranational organizations 
have some jurisdiction and decision-making power. Whether one sees ins-
titutions as transforming the nature of inter-state politics à la Stone Sweet 
and Sandholtz or as playing a more modest role in a larger system of dele-
gated authority as Moravcsik sees it, it would be impossible to omit ins-
titutions form the list of criteria for judging regional integration today”.

O emprego da Ciência Política na análise dos fenômenos regionais 
deve, contudo, sofrer as devidas adaptações. Ou seja, sua matriz teó-
rica, em princípio, é forjada, em grande medida, em torno do referen-
cial do Estado e, mais particularmente, no de Westminster, enquanto 
os processos de regionalismo se constituem em uma engenharia ins-
titucional inovadora, nem sempre reproduzindo as mesmas dinâmi-
cas. Como alerta Moravscik (2002, p. 605): 

“Comparisons are drawn between the EU and an ancient, Westminster-
style, or frankly utopian form of deliberative democracy. While perhaps 
useful for philosophical purposes, the use of idealistic standards no 
modern government can meet obscures the social context of contempo-
rary European policymaking – the real-world practices of existing govern-
ments and the multilevel political system in which they act”.

1 Molle (1994) propõe uma tipologia que, com algumas possíveis variações, representa 
as mais recorrentes formas de regionalismo: (1) Integração de Mercados (Zona de Livre 
Comércio; União Aduaneira Completa; União Aduaneira Incompleta; Mercado Comum 
Completo; Mercado Comum Incompleto); (2) Integração Política (União Econômica; 
União Monetária; União Econômica e Monetária; União Política; União Completa). 
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Destarte, trata-se de se estabelecer uma apropriada dosagem 
entre CP e RI, a qual deve ser formulada em função das condições 
de contorno do problema a ser examinado. É bom lembrar que a uti-
lização deste tandem não significa que outros campos disciplinares 
mais específicos não possam, de forma pontual, ser explorados 
para aportar esclarecimento incremental e peculiar, e.g.: Economia 
Internacional, Direito Internacional, entre outros. Contudo o arca-
bouço basilar fincando-se no binômio Ciência Política e Relações 
Internacionais.

Se discriminar o gênero de regionalismo importa para que se 
tenha correspondência entre concepção ontológica disciplinar e 
natureza do objeto de análise, então é preciso delinear como esta 
discriminação se processa dentro de uma perspectiva da CP e das RI.

2.1 – No estudo do regionalismo, dois nomes despontam como refe-
rências seminais, ambos com pés fincados, pari passu, na Ciência 
Política e nas Relações Internacionais: Karl Deutsch e Ernst Haas2. 
Eles ancoram suas ponderações a partir do conceito de comunidade 
que, na verdade, desponta como pedra angular da construção da 
definição de regionalismo.

Para Deutsch (1981, p. 212) a comunidade é compreendida como: 

“el conjunto de indivíduos o grupos – tales como los estados -  que está 
unido por la importância mutua de su comportamiento para la toma de 
decisiones políticas”. 

Deutsch parte do pressuposto de que as mobilizações sociais 
ocorrem tanto no interior dos Estados quanto entre eles. Apesar do 
processo de mudança ser necessariamente conflituoso, existem duas 
alternativas para a sua administração: a forma pacífica e a violenta. 
Se as comunidades políticas envolvidas na transição conseguem 
resolver seus problemas sociais comuns sem que as discordâncias 
levem à utilização da força física em larga escala, isso significa que 
elas estabeleceram procedimentos institucionalizados de solução de 
controvérsias e formam um canal de diálogo consistente (EBERWEIN, 
1995, p. 346). A partir desta conclusão, Deutsch alia ao conceito de 
comunidade de segurança a noção de integração, afirmando que 

2 Para uma análise do pensamento de: Ernst Haas, ver (MEDEIROS, 2010, p. 267); e 
Karl Deutsch, ver (MEDEIROS; PAIVA, 2012, p. 125).  
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ela se caracteriza pela formação de um senso de comunidade e pelo 
estabelecimento de instituições e práticas previsíveis o bastante para 
gerar em sua população uma grande expectativa de “mudança pací-
fica” (EBERWEIN, 1995, p. 346). Assim, Deutsch chega à conclusão de 
que a paz duradoura advém da integração entre comunidades políti-
cas. Essa integração, sem embargo, não representa necessariamente 
a concentração de poder num centro decisório único. Para melhor 
compreender essa afirmação, é importante trazer à luz a distinção – 
que se tornou clássica- entre amalgamar e integrar.  Uma das mani-
festações da integração é a comunidade amalgamada, a saber, o sur-
gimento de uma nova organização política a partir da junção entre 
duas ou mais unidades autônomas unificadas sob um único governo. 
Por outro lado, é possível se estabelecer uma comunidade integrada, 
na qual as unidades que a compõem resguardam suas respectivas 
autonomias, formando uma comunidade de segurança pluralística. 
Na segunda situação, a possibilidade de uso da força também é 
extremamente baixa.

The Uniting of Europe: Political, Social, and Economic Forces, 1950-
19573, de Ernst Haas, se posta como obra incontornável para a com-
preensão da natureza dos processos de regionalismo, especialmente 
porque sua estrutura tripartite encerra preocupações que remetem, 
explicitamente, ao tandem Ciência Política e Relações Internacionais4. 
No rastro de Deutsch, um dos elementos chave explorado por Haas 
(2004, p. 05) para o estudo do regionalismo é a noção de comunidade, 
a qual ele prefere restringir à sua forma política, definindo-a como: 

“Political community (...) is a condition in which specific groups and indi-
viduals show more loyalty to their central political institutions than to any 
other political authority, in a specific period of time and in a definable 
geographic space”.

Na consecução da comunidade política três atores preponderam: 
os grupos de interesse, os partidos políticos e os governos nacionais. 
Todos devem atestar um comprometimento inequívoco com a ação 

3 Este livro foi lançado inicialmente em 1958. Sua última edição, pela University of 
Notre Dame Press, data de 2004 e contém uma nova e densa introdução feita pelo 
próprio Haas pouco antes de sua morte em 2003. Nesta introdução ele revisita e 
atualiza suas reflexões pretéritas através de uma confrontação entre institucionalis-
mo e construtivismo (HAAS, 2004).  

4 As três partes são: (i) Integração: ideologia e instituições; (ii) Processos de integração 
no nível nacional; (iii) Processos de integração no nível supranacional (HAAS, 2004). 
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supranacional. Todavia, contrariamente a Deutsch (1954), o esquema 
proposto por Haas considera as instituições políticas - enquanto ins-
trumento capaz de transformar ideologia em norma – como pedra 
angular desta definição (HAAS, 2004, p. 07). Também, para ele, a idéia 
de comunidade política não pressupõe, necessariamente, a emer-
gência de um Estado federal, embora isto possa, sem dúvida, ocorrer 
– como, aliás, desejavam alguns estadistas europeus dos anos 19505. 
Outra definição – que, na verdade, remete à idéia de comunidade 
amalgamada de Deutsch - é a de integração política. Haas (2004, p. 
16) a concebe não como uma condição, mas como um processo, ou 
seja, como função da percepção dos interesses e valores dos atores 
nele implicados. Há integração quando esta percepção corresponde 
a um determinado padrão6. Assim: 

“Political integration is the process whereby political actors in several dis-
tinct national settings are persuaded to shift their loyalties, expectations 
and political activities toward a new centre, whose institutions possess or 
demand jurisdiction over the pre-existing national states”. 

O resultado final de um processo de integração política é uma 
nova comunidade política que se impõe sobre as outrora existentes7. 

Estes dois trabalhos pioneiros inspiram novas gerações de pes-
quisas em Ciência Política e Relações Internacionais, cujo conteúdo 
reflete não apenas as transformações de regionalismos já existentes 
– especialmente a União Europeia8 – como também o surgimento de 
novos processos. Um dos esforços mais rigorosos de sistematização 
teórica sobre a questão do regionalismo é o de Andrew Hurrell (1995, 
p. 37). Esta sistematização corrobora a natureza híbrida que proces-
sos de regionalismo podem apresentar, requerendo, desta maneira, 
formas de investigação igualmente híbridas.

5  Grosso modo, fazem parte deste grupo aberto à federalização os chamados Pais 
Fundadores da Europa : o alemão Konrad Adenauer, o luxemburguês Joseph Bech , 
o holandês Johan Willem Beyen , o italiano Alcide De Gasperi, os franceses Jean Mon-
net e Robert Schuman, e o belga Paul-Henri Spaak. Como anota Quermonne (2009, 
p. 15): “En inaugurant le 13 août 1952 les fonctions de président de la Haute Autorité, 
Jean Monnet verra dans la CECA l’ébauche d’un État fédéral ». 

6 Deutsch (1953, p. 172) sugere alguns indicadores para aferir a potencialidade de 
integração de algumas comunidades.

7 Para considerações mais atuais sobre a visão de regionalismo de Haas, ver: Schmit-
ter (2002).

8 Os trabalhos sobre a União Europeia são, por demais, numerosos. Alguns textos clássi-
cos que não podem ser esquecidos são: Hix (2008); Schmitter (2000), Moravcsik (1998), 
Majone (1996), Keohane & Hoffmann (1991), Marks et al. (1996), Lequesne (1998).
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2.2 – Dentro de uma perspectiva teórica, Hurrell propõe a quebra da 
noção de regionalismo em cinco categorias distintas: (i) Regionalization, 
(ii) Regional awareness and identity, (iii) Regional Interstate co-opera-
tion, (iv) State-promoted regional integration, (v) Regional cohesion. Isto 
porque, segundo ele: 

“Even a cursory glance at recent debates suggests that the broad term 
‘regionalism’ is used to cover a variety of distinct phenomena. Indeed 
rather than try and work with a single, very broad overarching concept, 
it is helpful to break up the notion of ‘regionalism’ into five different cate-
gories. These are analytically distinct although the ways in which they can 
be related to each other lie at the heart of both the theory and practice of 
contemporary regionalism” (HURRELL, 1995, p. 39).

Como será observado, a análise desta tipologia revela que a 
matriz teórica de análise de processos de regionalismo é, não raro, 
composta por um pot-pourri composto de Ciência Política e de 
Relações Internacionais. 

A idéia de Regionalization, também conhecida como soft regiona-
lism, tende a privilegiar uma interpretação do regionalismo relativa-
mente desvinculada do Poder do Estado. Trata-se de um fenômeno 
autônomo envolvendo essencialmente forças econômicas: merca-
dos, investimentos, comércio intra-firmas; mas também podendo 
abarcar questões migratórias e de interpenetração humana, tal qual 
ocorre com os chineses na Ásia ou com os mexicanos nos Estados 
Unidos. Hurrell (1995, p. 40) lembra que: 

“Two points should be stressed. First, that regionalization is not based on 
the conscious policy of states or groups of states, nor does it presuppose 
any particular impact on the relations between the states of the region. 
And second, that patterns of regionalization do not necessarily coincide 
with the borders of states”.

Ora, tal perspectiva assenta a tradição liberal9 das RI como ponto 
nodal para a compreensão do regionalismo, os dispositivos teóri-
cos da CP restando presentes, porém secundários, em função desta 
ausência do Poder Estatal ou de alguma outra forma de Poder mini-
mamente institucionalizado.

O conceito de Regional awareness and identity estaia-se em uma 
concepção cognitiva do regionalismo, atribuindo grande ênfase à 

9  Cf. p. 17. 
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questão da linguagem e a da retórica. A percepção partilhada de per-
tencer a uma comunidade específica pode, de acordo com Hurrell 
(1995, p. 41), arrimar-se em fatores internos ou externos: 

“Regional awareness, the shared perception of belonging to a particular 
community can rest on internal factors, often defined in terms of com-
mon culture, history, or religious traditions. It can also be defined against 
some external ‘other’ which may be understood primarily in terms of a 
security threat (Europe’s self-image defined as against the Soviet Union or 
Latin American nationalism defined against the threat of US hegemony); 
or an external cultural challenge (the long tradition by which ‘Europe’ was 
defined in opposition to the non-European and, especially, Islamic world; 
or more recently, the revival of notions of an Asia identity in contradistinc-
tion to the ‘West’)”.

Sem embargo, este entendimento situa tanto as Relações 
Internacionais quanto a Ciência Política como balizas disciplinares 
para a compreensão do regionalismo. Se por um lado, internamente, 
o conceito de Regional awareness and identity apóia-se na tradição 
construtivista10 das RI11, por outro, externamente, ele opta por con-
trastes exógenos que, de uma maneira ou de outra, situam o Estado 
em posição não desprezível por envolver questões de ameaças secu-
ritárias – a região se expressando, em grande parte, através do acú-
mulo de preocupações estatais. Deste modo, evocam-se, pari passu, 
a tradição realista das RI, focada em problemáticas de segurança, e a 
CP, a qual se debruça sobre as relações cis-fronteiriças de Poder que 
podem impactar na ação externa do Estado.

A percepção da Regional Interstate co-operation patrocina clara-
mente o regionalismo enquanto uma forma do que se convencionou 
chamar de regimes internacionais. Estes regimes podem ser consi-
derados uma variante da tradição liberal, cuja inspiração primeira 
se encontra na análise institucional, frequente na Ciência Política. 
Segundo Roche (1997, p. 106): 

10 Cf. Nota de rodapé número 19
11 Vivien Schmidt (2010, p. 01) propõe uma instigante reflexão sobre o que ela de-

nomina de Neo-Institucionalismo Discursivo que, segundo ela: “defines institutions 
dynamically—in contrast to the older neo-institutionalisms more static external rule fol-
lowing structures of incentives, path-dependencies, and cultural framing—as structures 
and constructs of meaning internal to agents whose ‘background ideational abilities’ en-
able them to create (and maintain) institutions while their ‘foreground discursive abilities’ 
enable them to communicate critically about them, to change (or maintain) them”. O que 
interessa aqui é o lugar privilegiado acordado a retórica para o entendimento das 
instituições enquanto regimes amplos.
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“La théorie des régimes apporte une réponse beacoup plus nuancée qui trouve 
ses origines chez Grotius, em récusant les utopies mondialistes sans pour 
autant retomber dans le schéma réaliste d’une violence toujours juste et 
légitime. Cette théorie décrit um mécanisme original d’institutionalisation 
de l’ordre international – d’où le qualificatif de ‘néo-institutionnaliste’ souvent 
attribué aux adeptes de cette théorie – ou des acteurs souverains acceptent 
progressivement de se soumettre à une loi supérieure à leur volonté”. 

A quasi-canônica definição de regimes de Krasner (1983, p. 02): 

“Regimes can be defined as sets of implicit or explicit principles, norms, 
rules and decision-making procedures around which actors’ expectations 
converge in a given area of international relations”, 

comporta, de uma maneira ou de outra, a mesma preocupação 
estampada por Hall e Taylor (1996, p. 936) em sua também quasi-
-canônica síntese taxonômica do neo-institucionalismo concebida no 
seio da Ciência Política. De acordo com eles: 

“Some of the ambiguities surrounding the new institutionalism can be dis-
pelled if we recognize that it does not constitute a unified body of thou-
ght.  Instead, at least three different analytical approaches, each of which 
calls itself a ‘new institutionalism’, have appeared over the past fifteen 
years. We label these three schools of thought: historical institutionalism, 
rational choice institutionalism, and sociological rationalism. All of these 
approaches developed in reaction to the behavioural perspectives that 
were influential during the 1960s and 1970s and all seek to elucidate the 
role that institutions play in the determination of social and political out-
comes. However, they paint quite different pictures of the political world”.

Portanto, a visão da Regional Interstate co-operation sugere, em fun-
ção do grau de institucionalização e da maneira como se compreende a 
sua operacionalização, o emprego dos cabedais teóricos da CP e das RI.

A State-promoted regional integration se erige, na verdade, como 
uma sub-categoria da  Regional Interstate co-operation. Isto é, ela se 
propõe a esquadrinhar especificamente o viés econômico do regio-
nalismo. Hurrell (1995, p. 43) nota que: 

“Regional integration involves specific policy decisions by governments 
designed to reduce or remove barriers to mutual exchange of goods, servi-
ces, capital and people. (…) Early stages of integration tend to concentrate 
on the elimination of trade barriers and the formation of a customs union in 
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goods. As integration proceeds, the agenda expands to cover non-tariff bar-
riers, the regulation of markets, and the development of common policies 
at both the micro- and macro-levels. Dominated by the European ‘model’, 
regionalism is all too often simply equated with regional economic integra-
tion, even though this is only one aspect of a more general phenomenon”.

Assim, um regime mais específico, o comercial, enceta uma com-
preensão do regionalismo essencialmente calcada em aspectos mer-
cantis, mas que, paulatinamente, resvala na necessidade de elabo-
ração de políticas comuns. Ou seja, de uma abordagem do regio-
nalismo que pode, inicialmente, se sustentar na Ciência Econômica, 
passa-se a ter necessidade de uma visão baseada na CP e RI para que 
se possa, de fato, tentar entender fenômenos de Poder e de Estado 
que permeiam ambas as disciplinas.

Finalmente, a noção de Regional cohesion alude à possibilidade de 
um regionalismo aprofundado, ou seja, que se possa ter a emergência 
de uma unidade regional coesa e consolidada. Para Hurrell (1995, p. 44): 

“It is this cohesion that makes regionalism of particular interest to the 
study of international relations. Cohesion can be understood in two sen-
ses: (i) when the region plays a defining role in the relations between the 
states (and other major actors) of that region and the rest of the world; 
and (ii) when the region forms the organizing basis for policy within the 
region across a range of issues”.

Esta percepção encerra elevado grau de etnocentrismo e, não 
raro, remete com constância à experiência da União Europeia. 
Embora haja o reconhecimento que há diversas formas de expres-
são da referida coesão, a UE sendo apenas a reificação de uma delas. 
Neste contexto, o que se aponta é que, apesar de Hurrell apenas 
mencionar as RI, as quais de fato se prestam para entender a noção 
de coesão tal qual estabelecido no item (i) da citação acima, a Ciência 
Política não poderia ser negligenciada no que concerne o item (ii), 
considerando que, pelo menos em parte, algumas das questões de 
políticas públicas regionais respondem mais a uma lógica regaliana - 
no sentido da existência de um governo - do que a uma lógica de RI12.

12 As políticas comercial e agrícola da UE são um bom exemplo. Isto é, dada a vocação 
federal que as caracteriza, as suas dinâmicas não podem ser compreendidas ape-
nas através das RI. A CP se mostra incontornável.  Como lembra Hix (2005, p. 409): 
“Political science teaches us about how the processes of government (interactions within 
and between the executive, legislative and judicial institutions), politics (the strategies by 
individuals and groups to influence government) and policy-making (policy processes and 
outputs) are interconnected in the EU”. 
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2.3 – Para além desta primeira categorização do regionalismo, que 
corrobora a demanda de percepções híbridas de investigação, 
Hurrell expõe, através de uma tipologia teórica mais abrangente e 
complementar, o quão imbricado ainda se encontram CP e RI no que 
concerne à análise de alguns tipos de regionalismo. A leitura que esta 
análise sugere, remete à diferenciação proposta na introdução do 
item dois entre as vertentes da gênese e do funcionamento dos pro-
cessos de regionalismo.

O primeiro grande agregado teórico proposto por Hurrell diz res-
peito às teorias sistêmicas. Se inspirando no rol das tradições teóri-
cas clássicas das RI, elas sublinham a importância das macro-estru-
turas política e econômica, nas quais os regionalismos se encontram 
submersos.  Esta forma de interpretação, através das suas modalida-
des, logra boa capacidade explicativa no que toca a algumas gêneses 
regionalistas. Neste contexto, duas tendências cardeais se expres-
sam, a saber, o neo-realismo13 e a interdependência estrutural14. 
Como assinala Hurrell (1995, p. 47): 

“For the neo-realist, the politics of regionalism and the emergence of regio-
nalist alignments have much in common with the politics of alliance forma-
tion. Regionalism is understood by looking at the region from the outside in 
and by analyzing the place of the region in the borader international sys-
tem. Regional groupings form in response to external challenges and there 
is no essential difference between economic and political regionalism”. 

Por outro lado, a perspectiva da interdependência estrutural rela-
tiviza a importância do Estado e suscita uma contraposição entre os 
fenômenos de regionalismo e globalização, ora apontando-os como 
complementares, ora como antagônicos. Se por um lado tende-se 
a uma homogeneização das políticas econômicas dos Estados a fim 
de atrair investimento estrangeiro e tecnologia, tornando-os, per 
se, cada vez mais competitivos, por outro converge-se para a con-
clusão de que a natureza da competição pressiona pela formação 
de unidades mais largas – regionais - tanto por razões de eficiência 
econômica, quanto para assegurar o poder político necessário para 
interferir adequadamente nos regimes internacionais.

O segundo agregado teórico, qualificado por Hurrell (1995, p. 
58) como Regionalism and interdependence, quanto a ele, manifesta 
maior preocupação com os parâmetros endógenos dos processos 

13  Obra de referência desta visão do realismo strutural é Waltz (2002).
14  Obra de referência da visão da interdependência é Keohane & Nye (2001)
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de regionalismo do que com a sua gênese propriamente dita. Ele, 
portanto, faz, para compreender os fenômenos regionalistas, uso 
mais denso da Ciência Política do que das Relações Internacionais. 
É este, pelo menos, o caso da hipótese neo-funcionalista desenvol-
vida, como visto anteriormente, por Haas1.  As duas outras hipóte-
ses que compõem este segundo agregado proposto por Hurrel são 
as do institucionalismo neo-liberal e a do construtivismo. A primeira 
remetendo a uma forma mais consistente de regime internacional e 
às idéias de Krasner (1983) e Hall & Taylor (1996); a segunda àque-
las semeadas por Deutsch (1954) e Wendt (1999); ambas analisadas 
supra e envolvendo dispositivos de Relações Internacionais.

O terceiro agregado teórico, Domestic-level theories, centra sua 
interpretação do regionalismo nas questões internas ao Estado, con-
siderando-as como as variáveis determinantes de sua gênese e fun-
cionamento. A primeira variante deste agregado considera que a 
coesão do Estado é de fundamental relevância para o êxito dos pro-
cessos de regionalismo. Não é à toa que os mais elaborados pro-
cessos e.g.: União Europeia, North American Free Trade Area – NAFTA, 
Association of South-East Asian Nations – ASEAN e o Mercado Comum 
do Sul – Mercosul, tenham ocorrido onde a estrutura estatal per-
manece relativamente pujante, contrariamente ao que ocorre, por 
exemplo, nos processos de regionalismo da África, onde o Estado se 
mostra bem mais fragilizado. A segunda variante introduz o exame 
da relação entre o tipo de regime dos Estados e sua pré-disposição 
a cooperar através da formatação regional. A inspiração primeira 
desta variante são os estudos sobre a paz democrática que declara 
que democracias não entram em guerra entre si2. Daí derivaria o 
corolário de que democracias tendem mais facilmente a cooperar 
e, consequentemente, aumentam a probabilidade de fazê-lo sob um 
enquadramento regionalista. Todavia, se há, por um lado, casos de 
regionalismos que sancionam esta argumentação, tais quais a União 
Europeia ou mesmo o Mercosul; há outros que a colocam em xeque, 
a exemplo da ASEAN ou da NAFTA. A conclusão à qual chega Hurrell 
(1995, p. 70) é que é relevante, sobretudo, se considerar se é a demo-
cracia política que contribui para a paz regional ou se há fatores sub-
jacentes que sustentam formas democráticas de governo e políticas 

1 “neo-functionalism has always had more to say about the ongoing role of institutions 
than about the factors that explain the birth of regionalist schemes” (HURRELL, 1995, p. 
60).

2 Para uma síntese atualizada sobre o debate em torno da questão da paz democráti-
ca ver Cohen (1994). 
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externas pacíficas. A última variante deste terceiro agregado teórico 
apadrinha a idéia de que o que determina a marcha para o regiona-
lismo é a convergência natural e simultânea das preferências polí-
ticas domésticas em um dado lapso de tempo. Como anota Hurrell 
(1995, p. 70): 

“Integration therefore emerged from the pursuit of quite narrowly focused 
national policies and parochial rather than internationalist visions and 
could result in a strengthening, not a weakening in the role of the state”. 

Nestas diferentes visões apontadas pelo agregado Domestic-level 
theories, distingue-se, essencialmente, uma compreensão dos fenô-
menos intra-estatais como determinantes para a consecução das 
políticas regionais. Gênese e funcionamento dos processos de regio-
nalismo respondem a uma combinação de interesses dos Estados, 
manifestados através de suas políticas externas. 

2.4 – No rastro do trabalho seminal de Hurrell, Börzel & Risse (2016) 
empreendem, duas décadas depois, novo esforço teórico de siste-
matização e reflexão em torno da temática dos processos de regio-
nalismo e de regionalização. Eles reúnem um time de especialistas 
de reconhecimento incontestável e editam o The Oxford Handbook of 
Comparative Regionalism. 

Há uma preocupação inicial de ordem semântico-conceitual que 
se propõe a adotar a precisão vocabular que é imperativa na prática 
científica. Isto porque alguns termos vêm sendo usados de maneira 
indistinta pela comunidade científica de campos de saber similares 
e/ou diferentes. Claramente, Börzel & Risse galvanizam as definições 
de regionalismo e regionalização que, ao longo de anos, foram sendo 
forjados para descreverem fenômenos com ênfases díspares. 

Assim, o regionalismo, segundo os autores, se interessa eminen-
temente pelo papel do Estado e na construção institucional formal. 
Nas palavras deles: “We define regionalism as constituting a prima-
rily state-led process of building and sustaining formal regional institu-
tions and organizations among at least three states” (BÖRZEL; RISSE, 
2016, p. 07). Considerando-se instituições como o arsenal de normas, 
regras e procedimentos que moldam o comportamento do ator, dan-
do-lhe, dessa maneira, certa previsibilidade. Por sua compreensão 
State-led, o conceito de regionalismo é deveras caro para a Ciência 
Política e para as Relações Internacionais, posto que é a partir da 
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metamorfose das condições de contorno do Estado que se erguem 
os principais desafios dos novos designs regionais. Este ator abriga, 
possivelmente, o mais relevante locus de concentração de poder e 
se reifica como vetor resultante das forças endógenas e exógenas. É 
essencialmente de sua mutação que deriva a engenharia institucio-
nal regional.

A regionalização, quanto a ela, foca predominantemente nos ato-
res não estatais e em malhas de relacionamentos informais. Na ver-
dade a omnipresente atuação top-down do Estado tende, por vezes, 
a ofuscar tais atores e malhas, cuja ação bottom-up, pode, em algu-
mas situações, se revelar preponderante. Este tem sido argumento 
recorrente de parte da literatura, como, por exemplo, Keohane & 
Nye (1971) ou, ainda, Risse (2013). Donde a definição de Börzel & 
Risse (2016, p. 08): “Regionalization then connotes processes of increa-
sing economic, political, social, or cultural interactions among geographi-
cally or culturally contiguous states and societies”. 

A relação entre a dinâmica do regionalismo e a da regionaliza-
ção não é trivial. Há uma tendência das macro-teorias tais quais o 
Neo-Funcionalismo (HAAS, 2004) e o Neo-Liberal Institucionalismo 
(MORAVCSIK, 1998) de compreender a segunda como um estímulo 
para a primeira. Todavia há evidências empíricas que desafiam esta 
compreensão. Por exemplo, a forte regionalização econômica na Ásia 
Oriental que não resulta no protagonismo do Estado e, consequen-
temente, no desenvolvimento do regionalismo; ou, por outro lado, o 
vigoroso regionalismo da África Sub-Saariana que emerge a despeito 
das frágeis relações sociais e econômicas que marcam a regionaliza-
ção deste espaço geográfico. 

Além dos conceitos de regionalismo e regionalização, Börzel & 
Risse (2016) ainda esquissam três outras abstrações significativas: 
região, ordem regional e governança regional. 

Vocábulo polissêmico, região, enquanto construto social, pode 
assumir várias feições em função da disciplina na qual se pesquisa 
ou, ainda, em razão dos objetivos específicos de uma dada análise. 
A zona de estudo delineada por Börzel & Risse (2016, p. 06) - o subs-
trato sobre o qual regionalismo e regionalização interagem - estipula 
a região como o espaço situado entre o doméstico e o global. E, por 
isso mesmo, de interesse simultâneo para a Ciência Política e para as 
Relações Internacionais. 

A ideia de ordem regional procura justamente tratar da interação 
supramencionada entre regionalismo e regionalização. Portanto, ela 
designa:
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“the various combinations of regionalization and regionalism in a par-
ticular region. [...] Regional orders encompass both bottom-up proces-
ses of economic, political, social, and cultural exchange (regionalization) 
and formal as well informal state-led institution-building (regionalism)” 
(BÖRZEL; RISSE, 2016, p. 09). 

É, dessa maneira, um conceito que procura identificar padrões (e 
suas variações) de convivência entre dinâmicas distintas, porém não 
necessariamente excludentes (SOLIGEN, 1998). Estes padrões reve-
lando-se diferentes em regiões diferentes: Europa, Ásia, América, ou 
África (KATZENSTEIN, 2005; SÖDERBAUM, 2016).

A concepção de governança regional, por sua vez, ancora-se na 
capacidade de produção de políticas por parte de arranjos regionais. 
Tais políticas sendo fruto da conjunção de demandas bottom-up e 
top-down que emanam dos abundantes atores presentes na região. 
De acordo com Börzel & Risse (2016, p. 09) a governança regional 
seria: “institutionalized modes of social coordination to produce binding 
rules and/or public goods and services in one or several issue-areas at 
the regional level”. 

A gênese de um processo se mostra, frequentemente, muito 
intrincada e, raramente, é possível para o pesquisador determinar 
com precisão a cronologia, autoria e direcionamento das ações. A 
relação causa-consequência emerge imbricada e condicionada a 
muitas variáveis que precisam ser escrutadas com o devido rigor 
para que o processo possa ser apropriadamente qualificado.

2.5 – Em suma, a grade interpretativa imaginada por Hurrell (1995), 
assim como os propósitos concatenados por Börzel & Risse (2016) evi-
denciam a complexidade que preside a existência dos processos de 
regionalismo. Os diferentes atributos que os constituem, fazem-nos 
objetos de natureza distinta e, por conseguinte, passíveis de serem 
abordados por mecanismos compreensivos singulares. Estes meca-
nismos, no mais das vezes, mesclam a Ciência Política e as Relações 
Internacionais, as quais são agenciadas em função do foco selecio-
nado. Ou seja, caso se privilegie a gênese do processo de regionalismo, 
as RI se mostram mais presentes; todavia, caso se opte por favorecer a 
análise do seu funcionamento (principalmente aqueles processos que 
possuem arcabouço institucional sólido), a CP torna-se incontornável.

Neste contexto, pode-se identificar um sub-conjunto, quasi-
-constante, onde as interseções entre Ciência Política e Relações 
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Internacionais se revelam assaz consistentes. Trata-se da análise 
da política externa do Estado na direção e no seio dos processos de 
regionalismo3. Isto por que: (i) nas distintas formas de regionalismo, 
como também nas diferentes leituras teóricas empregadas para com-
preendê-lo, o Estado está sempre presente, mesmo se com graus de 
relevância distintos; e (ii) para a CP e para as RI, o Estado também se 
erige como elemento manifesto, embora, mais uma vez, em termos 
variados. A partir de uma regularidade intrínseca identificada no inte-
rior das condições de contorno estabelecidas, esta densa região de 
confluência da Ciência Política e das Relações Internacionais se apre-
senta como bastante propícia para se investigar como se conceber 
uma epistemologia que seja capaz de fomentar o adequado entendi-
mento do problema regional4.

3 Limita-se aqui a investigação a este entorno duplamente democrático. Isto por que 
Estados não democráticos tendem a possuir poucos atores internos com verdadeiro 
poder de veto (TSEBELIS, 2002), o que sugere uma interpretação quasi- monolítica 
do governo e, por conseguinte, uma situação onde a Ciência Política não se mostra 
imprescindível. 

4 Para uma análise teórica do campo específico da política externa ver Hudson (2007).
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3. A SIMBIOSE EPISTEMOLÓGICA

Os regionalismos são conseqüência de um processo de mutação do 
Estado que parece não mais conseguir atuar como primo regulador 
da vida social. Como atesta Deutsch (1981a, p. 331): 

“In this present-day world, the State – and this is typically the more or 
less sovereign national state – is both indispensable and inadequate. It is 
indispensable instrument to get many things done, to provide many nee-
ded services and to deal with many real problems. But it is inadequate to 
cope with an increasing number of other problems of life and death for 
many of its inhabitants”.

Essa mutação, no entanto, persiste ancorada em padrões inter-
pretativos ainda por demais tributários da lógica estato-cêntrica. Tal 
tem sido o caso das tentativas de compreensão da evolução do sis-
tema político da União Europeia, referencial contemporâneo seminal 
em matéria de inovação integracionista1. Ora, a cartografi a institucio-
nal que daí deriva encerra, pois, incoerências e incompatibilidades 
entre: de um lado, a demanda real dos atores sociais e agentes eco-
nômicos; e, de outro lado, as instituições políticas de fato concebidas 
e reifi cadas. O esforço teleológico empreendido por ambos os lados 

1 Ver as considerações de Moravscik na p. 26. 
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procurando, contudo, um modo de governança capaz de conciliar efi-
ciência e controle legítimo do poder.  Sem embargo, o fato é que este 
modo de governança ainda resta fortemente ancorado no Estado e, 
por conseguinte, em sua natureza soberana. E isto notadamente no 
que se refere a processos eminentemente intergovernamentais. 

A fim de se ilustrar o problema da análise da política externa 
do Estado na direção e no seio dos processos de regionalismo são 
tomados como exemplos os casos da França na União Europeia e do 
Brasil no Mercado Comum do Sul. Ou seja, um caso de integração 
regional, outro de cooperação2; ambos envolvendo Estados influen-
tes, per se, e, consequentemente, também nos seus respectivos regio-
nalismos. Ambos também relatando experiências de Estados demo-
cráticos em processos igualmente democráticos de regionalismo. Ou 
seja, todas estas características se prestam a constituir conjunturas 
de regionalismo onde as relações entre CP e RI podem ser melhor 
observadas. A escolha poderia ser outra, desde que não se caísse em 
uma situação de solução trivial, uma das duas disciplinas se impondo 
individualmente, ou quase. 

Obviamente a política francesa para a UE assume feição distinta 
daquela do Brasil para o Mercosul. O grau de imbricação entre algu-
mas instituições francesas e europeias é por vezes tão elevado que a 
produção normativa que delas deriva deixa de estampar, para Paris, 
o caráter clássico de instituto internacional. Isto porque, o impacto 
sócio-econômico de tal produção sobre o cidadão francês pode, em 
alguns setores, ser imódico, tendo o mesmo efeito de uma política 
pública ordinária e, consequentemente, exigindo um maior controle 
legislativo. Tal cenário raramente ocorre no que toca à política do 
Brasil para o Mercado Comum do Sul. As esferas regional e nacional 
ainda são, para Brasília, bastante distintas. Além do que, os resul-
tados da produção normativa mercosulina contingenciam apenas 
marginalmente o cidadão brasileiro, não provocando devidamente o 
interesse do legislativo nacional. 

Em suma, a política externa brasileira relativa ao Mercosul e a 
política externa francesa relativa à UE não podem ser compreendi-
das da mesma maneira. A primeira possuindo, de certa forma, um 
caráter mais externo do que a segunda. Isto não impede, entretanto, 
de se estabelecer uma comparação entre as políticas externas dos 
dois Estados, pois como assinala Amorim Neto (2011, p. 114): 

2 Ver nota de rodapé número 1
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“O Brasil e a França são casos comparáveis porque, apesar de suas 
diferenças geopolíticas e socioeconômicas, caracterizam-se por corpos 
diplomáticos altamente profissionalizados e concentradores de poder 
decisório”3. 

Se a concentração da decisão nas mãos do Poder Executivo se 
revela quase uma constante na vida política dos Estados, corpos 
diplomáticos solidamente qualificados são mais rarefeitos. E esta 
qualificação pode significar menos permeabilidade às variações polí-
ticas e aos controles dos demais poderes.

Considerando que a soberania – tanto na sua vertente interna, 
quanto na externa - emana do povo, a accountability horizontal agen-
ciada pelos parlamentos no quadro do Estado pretende ser univer-
sal, ou seja, almeja abarcar o leque de políticas públicas concebidas, 
implementadas e controladas pelo Poder Executivo. A não obser-
vância de tal pretensão pode acontecer por duas razões: (i) ou por-
que determinada política pública possui natureza específica e, con-
sequentemente, fica submetida a tratamento diferenciado; (ii) ou 
porque as instituições democráticas são deficientes e, assim, inca-
pazes de executarem devidamente o seu papel (LIMA, 2000, p. 268). 
Deste modo, a natureza da política externa erige-se como um dos 
cernes da problemática da relação Executivo/Legislativo em matéria 
de negócios com o estrangeiro. Claro está que, se há outros condicio-
nantes internos que podem, de uma maneira ou de outra, modular 
a política externa, e.g.: organizações não-governamentais, sindicatos, 
organizações patronais, entre outros, o parlamento resta o ator insti-
tucional de referência, levando-se em conta ser ele o fiel depositário 
da soberania e legitimidade do povo. 

3.1 - A dicotomia externo/interno vem pautando o pensamento polí-
tico já há muitos séculos. Quiçá repercutindo a seminal e própria fron-
teira corporal humana entre o eu e o outro (NAVES; FÉRES-CARNEIRO, 
2007). Se a formação das unidades de sobrevivência ao longo da his-
tória das Relações Internacionais se dá, no mais das vezes, através de 
uma lógica de contraste e diferenciação (ELIAS, 1991, p. 217), não fica 
claro, porém, como nestas unidades se encontra concebida a rela-
ção entre o que é de fora e o que é de dentro. Esforçando-se para 

3 Os diplomatas franceses são, em sua grande maioria, formados na École Nationale 
d’Administration (ENA), instituição que prepara os gestores do alto escalão da admi-
nistração pública. Tal qual o Itamaraty, o concurso de entrada da ENA é extremamen-
te seletivo e sua formação aufere ao futuro diplomata rigor profissional de alto nível.  
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compreender esta relação, Hannah Arendt (1998, p. 97), ao refletir 
sobre o fenômeno da guerra – talvez o mais incontestável dos fenô-
menos ditos externos – lembra:

“a polis se comportava, como um todo, com violência em relação a outros 
Estados ou cidades-Estados, mas, com isso, segundo sua própria opinião, 
comportava-se de maneira ‘apolítica’. Por conseguinte, nesse agir guer-
reiro, também era abolida a igualdade de princípio dos cidadãos, entre 
os quais não devia haver nenhum reinante e nenhum vassalo. Justamente 
porque o agir guerreiro não pode dar-se sem ordem e obediência e ser 
impossível deixar-se as decisões por conta da persuasão, um âmbito não-
-político fazia parte do pensamento grego.”

Todavia, se a vocação apolítica atribuída pelos gregos às relações 
guerreiras cunha uma esfera à parte para tratamento deste aspecto 
da coisa pública, a percepção dos romanos é distinta posto que, 
como nos assinala Arendt (1998, p. 116):

“é preciso dizer que no caso dos romanos a política começou como polí-
tica externa; portanto, exatamente com aquilo que, segundo o pensa-
mento grego, estava situado fora de toda a política.”

Isto não significa, ipso facto, que política externa e política interna 
se confundem. Mas tão somente que, considerando que a primeira 
dá origem à segunda, estas políticas guardam, possivelmente, espa-
ços de intersecção entre si. A este respeito Hannah Arendt (1998, 
p.122) afirma:

“é indubitável que o conceito de uma política externa e com isso a con-
cepção de uma ordem política fora das fronteiras do próprio corpo do 
povo ou da cidade são de origem exclusivamente romana. Esta politiza-
ção romana do espaço entre os povos está nos primórdios do mundo oci-
dental; foi ela que criou o mundo ocidental qualificado como mundo. Até 
os romanos houve muitas civilizações ricas, grandes e extraordinárias, 
mas o que havia entre elas não era mundo algum mas sim um deserto 
através do qual, quando as coisas iam mal se propagavam em guerras 
aniquiladoras e arruinavam o mundo existente.”

Ora, a tradição realista das Relações Internacionais tem suas raí-
zes mais profundas ancoradas na visão grega de organização polí-
tica e de como esta organização se relaciona no ambiente externo. O 
pensamento de Tucídides, explicitado na análise sobre as causas da 
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Guerra do Peloponeso, é revisitado por Maquiavel e Hobbes e intro-
duz no pensamento moderno a idéia da excepcionalidade da polí-
tica externa. Esta seria marcada por uma aura de busca pela sobre-
vivência, cuja cadência, ritmada pelos sentimentos de interesse 
e de medo, não poderia se conformar ao modus operandi moroso 
do debate e da persuasão, mas sim revelar celeridade de decisão. 
A questão que desponta desde então e que vai pautar as reflexões 
mais contemporâneas a respeito desta excepcionalidade da política 
externa se refere às condições de contorno que a abarca. Ou seja: 
onde começa e onde termina a política externa? O próprio Tucídides 
(1987, p. 50) enseja, por exemplo, a participação de uma assembléia 
em um momento imediatamente anterior a declaração de guerra: 

“O voto dos lacedemônios considerando o acordo rompido e determi-
nando que, portanto, que deveriam ir à guerra, foi motivado não tanto 
pela influência dos discursos de seus aliados quanto por temor dos ate-
nienses para evitar que eles se tornassem excessivamente poderosos, pois 
viam que a maior parte da Hélade já estava em suas mãos.”

O que indica, até este momento, a não excepcionalidade da polí-
tica pública em tela, que, apesar de ser de caráter externo, segue 
os trâmites democráticos convencionais de uma política interna. 
Seria durante o conflito que a excepcionalidade, portanto, existiria. 
O problema é que, se historicamente a guerra vem tendendo a se 
tornar um epifenômeno – pelo menos em sua definição mais clás-
sica – outras atividades têm assumido feições muito próximas das do 
ato bélico. Estas atividades encerram características que remetem às 
noções de: (i) celeridade - nas decisões e em suas implementações; 
(ii) relevância - que elas assumem para com a própria sobrevivência 
do Estado; ou ainda, (iii) alto grau de tecnicidade - que elas exigem. As 
negociações econômicas e as ligadas à transferência de tecnologia – 
ambas na arena internacional - poderiam ser dois exemplos cabais. 
O fato é que nestes casos fica ainda mais complexo definir a partir 
de que momento se constitui o externo e quando ele cessa de existir. 

Esta argumentação não contraria a concepção da “política como 
uma esfera autônoma de ação e de entendimento, separada das 
demais esferas” (MORGENTHAU, 2003, p. 06), pois aqui a arena eco-
nômica não é compreendida em termos de interesse definido como 
riqueza, mas sim definido como poder. Uma política de poder entre 
entidades soberanas. Na mesma direção, Aron (1986, p. 99) esforça-
-se em distinguir o externo do interno através de uma diferenciação 
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vocabular singular, própria da língua francesa e estaiada na pedra 
angular da tradição realista: pouvoir (poder) – que seria exercido den-
tro das unidades políticas, portanto, no âmbito interno; e puissance 
(potência) – que seria exercida pelas unidades políticas para além de 
suas fronteiras, destarte, na arena externa. Ainda, o realismo estru-
tural de Kenneth Waltz (2002, p. 131), frisando o caráter entrópico da 
arena internacional, reforça a idéia do modelo do ator unitário - onde 
Estado e sociedade estão desconectados – cujo poder é concebido 
como um atributo sistêmico: 

“Os atores podem perceber a estrutura que os constrange e entender 
como ela serve para recompensar alguns tipos de comportamento e pena-
lizar outros. (...) O jogo que temos de ganhar é definido pela estrutura que 
determina o tipo de jogador que mais provavelmente prosperará”. 

E, mais adiante, segundo Waltz (2002, p. 144): 

“Diz-se que a ameaça de violência e o uso recorrente da força distinguem 
os assuntos internacionais dos nacionais”. 

Confirmando, assim, a especificidade da política externa na visão 
da tradição realista das Relações Internacionais, na qual ela possui 
um status de autonomia em relação ao controle democrático. 

Contudo, este ceticismo realista quanto à eficiência da democra-
cia para gerir a coisa externa, fundado na idéia de irracionalidade 
da opinião pública e na visão weberiana de uma burocracia racional, 
encontra, na literatura especializada, certo número de críticos (LIMA, 
2000, p. 272). Como aponta Fearon (1998, p. 290): 

“Many books on international relations published in recent years have 
also argued the case for the importance of domestic politics. Some of the 
noteworthy examples are Bueno de Mesquita & Lalman (1992) on inters-
tate war; Huth (1996) on territorial disputes; Peterson (1996) on crisis bar-
gaining; Milner (1997), O’Halloran (1994), and Verdier (1994) on trade 
policy; Downs & Rocke (1995) on compliance and international coopera-
tion; Evans et al. (1993) on ‘two-level games’; Russet (1993) on democracy 
and war; Snyder (1991) on great power expansionism; Stamm (1996) on 
war outcomes; Kier (1997) and Legro (1995) on military doctrine; and the 
contributors to Rosecrance & Stein (1993) on grand strategy”.
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Portanto, contrariando a percepção da tradição realista das 
Relações Internacionais, há uma visão alternativa que questiona o 
caráter unitário e racional do Estado, sugerindo que a tomada de 
decisão em política externa pode ser influenciada por variáveis tais 
quais: opinião pública, natureza do regime político ou ainda forma de 
governo. Estas variáveis atuando de maneira decisiva e não de modo 
periférico, ou seja, em um patamar equivalente àquele ocupado 
pelas forças sistêmicas distinguidas pela interpretação dos neo-rea-
listas. Como destaca Putnam (1993, p. 436): 

“The politics of many international negotiations can usefully be conceived 
as a two-level game. At the national level, domestic groups pursue their 
interests by pressuring the government to adopt favorable policies, and 
politicians seek power by constructing coalitions among those groups. At 
the international level, national governments seek to maximize their own 
ability to satisfy domestic pressures, while minimizing the adverse conse-
quences of foreign developments. Neither of the two games can be igno-
red by central decision-makers, so long as their countries remain interde-
pendent, yet sovereign”.

Helen Milner (1997, p. 67) sugere mesmo um modelo formal 
para investigar como os fatores domésticos e internacionais intera-
gem e moldam a cooperação entre Estados. De acordo com ela, este 
modelo: 

“focuses on variations in the structure of domestic preferences – including 
the degree of divided government – and in the distribution of information 
domestically. The model shows how these variables affect the domestic 
ratification game and, in turn, how this affects the possibility and terms 
of international cooperation. It examines the effect of three factors on the 
likelihood and terms of an international agreement: the assumption of a 
polyarchic state, divided government and increases in it, and an asymme-
tric distribution of information domestically”.

Milner (1997, p. 261) conclui afirmando que: 

“For some Realists (...) domestic politics needs to be overlooked because it 
should not interfere with the statesman’s pursuit of the national interest. 
But this seems a utopian dream. No political leader can afford to ignore 
domestic politics – at home or abroad – when contemplating foreign 
policy choices. What goes on within states cannot be neglected for it sha-
pes all their behavior toward other states”.
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Seguindo a mesma linha de raciocínio, Martin (2000, p. 202), em 
estudo sobre a questão da credibilidade internacional dos Estados, 
aponta que o rigor de comprometimento dos governos é o ponto 
focal de suas relações recíprocas na arena externa. Ela argumenta 
que tal credibilidade se encontra relacionada com a atuação do 
Poder Legislativo no nível doméstico: 

“Legislatures have the capacity to influence processes of international 
cooperation, and the extent to which they do so varies systematically. But 
far from destroying the credibility of state commitments, institutionalized 
legislative influence enhances it. In international cooperation, organized 
legislatures are a domestic asset”.

Para fundamentar seu argumento Martin (2002, p. 199) analisa 
empiricamente o caso da União Europeia e conclui que: 

“Although all EU member states have some form of parliamentary demo-
cracy, they vary substantially in the degree to which parliament plays a 
role in overseeing ministers’ activities on the EU level. The standard sto-
ries about the role of national parliaments in the EU see them as poten-
tially destructive to the course of economic integration, or at best unable 
to influence it. Such logic would lead us to expect that states that bargain 
without effective, ex ante parliamentary constraints would either have the 
best records of cooperation within the EU, or that we would see no correla-
tion between the role of parliament and implementation. Instead, we find 
that the state with the most institutionalized parliamentary oversight of 
EU bargaining, Denmark, consistently has the best record of implementing 
EU legislation. Overall, the degree to which the parliament binds govern-
ment ministers is strongly, and positively, correlated with implementation 
rates. Because strong parliamentary institutions allow for accountability, 
transparency, and regular involvement in bargaining of those responsible 
for implementation, they allow the state to make credible commitments 
to implement EU legislation”.

Dentro desta perspectiva e retomando-se o exemplo inicial, 
observa-se que alguns pesquisadores já se debruçaram sobre como 
a política doméstica do Brasil poderia influenciar a concepção e 
implementação da sua política externa para o Mercosul, assim como 
outros já investigaram como a política interna da França impactaria 
na elaboração e concretização da sua política externa para a União 
Europeia. 
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3.2 - Em relação ao Brasil, Lima & Santos (1998, p. 145), apesar de 
apontarem “para a consagração do Poder Executivo como agente 
decisor único da política de comércio exterior”, sublinham a incom-
patibilidade entre o sistema presidencial vigente, fundado na noção 
de cheks and balances, e a função estritamente ratificadora (ex post) 
atribuída ao Poder Legislativo em matéria de política externa. Isto 
porque os custos de rejeição de acordos internacionais previa-
mente negociados são significativos para o Parlamento, o que leva 
o Presidente a, de fato, deter um poder unilateral de definição da 
agenda externa do país. Oliveira (2003, p. 14), em estudo compara-
tivo sobre Legislativo e política externa, conclui “que as condições 
que permitiam o insulamento decisório no campo de política externa 
e de defesa deixaram de existir” no Brasil. Seguindo o mesmo racio-
cínio, afirma Faria (2008, p. 80): 

“O caráter insulado do processo de produção da política externa brasi-
leira, fortemente centralizado no Itamaraty, tem sido amplamente reco-
nhecido. Há, porém, indícios de alterações importantes nesse padrão 
tradicional, a partir do início da década de 1990, e pressões crescentes 
para que tal processo se torne mais permeável às articulações, interesses 
e demandas de uma diversidade de outros atores, tanto estatais como 
societários”.

Ainda na mesma trilha, mas com um olhar mais focado, Onuki & 
Oliveira (2006, p. 153) refletem sobre a possível conexão entre eleições 
e política externa voltada para o regionalismo. Eles deduzem que: 

“Os impactos distributivos da integração na América Latina, com a con-
solidação do NAFTA (North American Free Trade Agreement) e de outros 
tantos acordos regionais já se fazem sentir. A tal ponto que não se pode 
mais compreender preferências governamentais sem menção ao que se 
passa no jogo político-partidário”. 

Centrado mais no Mercado Comum do Sul e na Área de Livre 
Comércio das Américas, Neves (2003, p. 132), igualmente ressalta que:

“O exame das relações de interesses entre o poder Executivo e o poder 
Legislativo demonstra que os parlamentares são interesses entre o poder 
Executivo e o poder Legislativo demonstra que os parlamentares são inte-
ressados em política externa, mesmo que a deleguem ao poder Executivo. 
É justamente por causa desse interesse no tema que os parlamentares 
continuam a observar a atuação do poder Executivo e a repercussão 
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desta junto à opinião pública. É desta observação que, em caso de diver-
gência surge o controle político (ou a participação institucionalizada). 
Portanto, mesmo não participando diretamente, na maior parte das 
vezes, no processo decisório em matéria de política externa comercial, o 
papel do poder Legislativo não se resume ao de mero espectador e ‘vítima’ 
do poder Executivo”.

Diniz & Ribeiro (2008, p. 32), por um lado, propõem uma contri-
buição empírica no que concerne o papel do Congresso Brasileiro 
na política externa nacional, associando-se à percepção sugerida por 
Putnam4. Através da análise das mensagens presidenciais relativas 
a acordos internacionais enviadas ao parlamento entre outubro de 
1988 e dezembro de 2006, eles arrematam que:

“The analysis of presidential messages referent to international accords 
forwarded to Congress for deliberation and their passage through the 
Chamber of Deputies revealed a broader spectrum of political participa-
tion than much of the literature points out. It follows that the analysis of 
foreign policy with domestic ratification as the starting level, based on 
the logic of two-level games, is totally feasible within Brazil’s reality. As we 
have sought to demonstrate, the need to reconcile contradictory interests 
between the domestic and international arenas has in fact been imposed 
upon the Executive. On this point, the role played by the Legislative turns 
out to be substantial”.

Já Cason & Power (2009, p. 135) focalizam o regime presidencial e 
a quebra do insulamento do Itamaraty a fim de caracterizar mudan-
ças na era Cardoso e Lula. Mais uma vez indo de encontro à noção 
de caráter unitário e racional do Estado. Por um lado eles comentam:

“presidentialization has had several palpable effects on Brazilian foreign 
policy. First of all, it has made foreign policy more subject to the whims of 
presidents, whereas in the past foreign policy could be conducted consis-
tently and behind closed doors by Itamaraty”.

Por outro lado, tocando no ponto sensível que é o de perdas e 
ganhos de segmentos da sociedade civil, sublinha que: 

4 Oliveira (2003, p. 169) também se associa à percepção de jogos de dois níveis 
sugerida por Putnam ao estudar os grupos de interesse e os atores políticos no 
contencioso Brasil-Argentina do açúcar.
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“We do suspect that the participation of new actors in foreign policy 
making will generate a snowball effect. If more actors participate in policy 
debates, more will want to participate, especially if those already ‘at the 
table’ are having a demonstrable effect on policy outputs. (…) trade nego-
tiations are assuming an ever higher proportion of total foreign policy 
activity. Because trade negotiations are so complex - and have so many 
potential winners and losers – there is no way that business (or labor, to 
the extent it plays a role in the process) will be passive in the face of such 
negotiations. The centrality of multilateral negotiations makes Itamaraty’s 
traditional formation as an old-style, intellectualized ‘diplomatic corps’ 
less relevant to changing conditions”.

Em suma, os múltiplos entendimentos acima mencionados tendem 
a situar a política externa dentro do leque das políticas públicas tradicio-
nais praticadas no âmbito doméstico5. Como assinala Lafer (2009, p. 16): 

“Traduzir necessidades internas em possibilidades externas para ampliar 
o poder de controle de uma sociedade sobre o seu destino, que é no meu 
entender a tarefa da política externa, considerada como política pública, 
passa por uma avaliação da especificidade desses interesses [do país]. 
Esta avaliação baseia-se numa visão, mais ou menos explícita, de como 
realizar o bem comum da coletividade nacional”

Sobretudo as políticas externas que defendem interesses que tra-
zem impactos distintos para distintos estratos da sociedade. Também 
porque estas políticas públicas domésticas têm sido caracterizadas, 
cada vez mais, por uma ação proeminente do Poder Executivo. Como 
destaca Abrúcio (1998, p. 110): 

Vários estudos, notadamente os de Argelina Figueiredo e Fernando 
Limongi, têm mostrado corretamente que o poder institucional do presi-
dente vem se fortalecendo depois da Constituição 1988, sobretudo no que 
se refere à definição do rumo e do ritmo da agenda política, através das 
Medidas provisórias e de outras atribuições que o Executivo possui para 
interferir no processo parlamentar”.

Ou seja, um controle parlamentar que se dá mais freqüente-
mente ex post, em detrimento de um controle legislativo ex ante 
(LLANOS; MUSTAPIC, 2005, p. 11).

5 Kincaid (2001, p. 55), em uma reflexão sobre o conceito de constituent diplomacy 
questiona: “Why, then, exempt foreign affairs from the normal competitive and coopera-
tive dynamics that operate in a democratic federation?”.
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3.3 - Em relação à França, contrariamente ao Brasil, o regime par-
lamentar sugere, de forma geral, uma sintonia mais fina entre o 
Executivo e o Legislativo no que diz respeito à formulação e execu-
ção de políticas públicas. Sendo também o imaginado, mais especi-
ficamente, no que tange à política externa. Além desta característica 
parlamentar, a República Francesa, mais uma vez diferentemente 
do Brasil, ainda é marcada por um Estado unitário e centralizador 
– apesar de alguns esforços recentes de promover uma descentra-
lização administrativa, o que, em algumas situações, tem estimu-
lado movimentos regionalistas por vezes ancorado além das frontei-
ras, e.g.: Bretagne, Alsácia, Savoie e, sobretudo, o movimento basco. 
Finalmente, a situação ímpar que se constitui a chamada cohabita-
ção, ou seja, quando Presidente e Primeiro Ministro são de partidos 
distintos, se presta a uma análise específica, posto que a Constituição 
da V República reserva ao Chefe de Estado muitas das prerrogativas 
relacionadas à Política Externa, enquanto, ao Chefe de Governo, 
atribui competências essencialmente vinculadas aos negócios 
interiores (QUERMONNE; CHAGNOLLAUD, 1991).

Todavia, a consonância entre o Executivo e o Legislativo, segundo 
Szukala (2003, p. 222) é marcada, de forma geral, por uma hipertrofia 
do primeiro em detrimento do segundo:

It is evident that the basic pattern of the Vth Republic’s ‘parliamentarisme 
rationnalisé’ is not very conducive to the effective exercise of the functions 
of control, legislation and interest aggregation. Legislative functions are 
delegated competencies, the parliament has no organisational autonomy 
and the government disposes of a set of strong instruments to overrule a 
disobedient assembly (e.g. ‘Vote bloqué’, ‘Question de confiance’).

No que diz respeito, mais precisamente, às questões relati-
vas à União Europeia, prossegue o autor, foi a partir dos anos 90 - 
sobretudo a partir da ratificação do Tratado de Maastricht – que o 
Parlamento francês deixa de ignorar o processo de integração regio-
nal (SZUKALA, 2003, p. 223):

“at the beginning of the 1990s parliamentarians began to feel a certain 
pressure from below: the SEM and later EMU caused socioeconomic uphe-
avals that the constituency oriented French parliamentarians could no 
longer ignore. Likewise the importance of the transfer of political com-
petencies became so great that a growing part of parliamentary work 
was explicitly induced from above, i.e. from the European level. (…) But 
the real breakthrough occurred in the context of constitutional reform, 



| 52 |

on which the final ratification/referendum of the Maastricht Treaty was 
conditional. The preceding decision of the Constitutional Council (Conseil 
Constitutionnel, DC 92–308, 9 April 1992) had stated non-conformity with 
the Constitution because certain Treaty provisions such as the formula-
tion of a common visa policy, affected ‘the essential conditions for the 
exercise of national sovereignty’. This ruling brought the two chambers 
of parliament into a veto position which they – above all the senate – 
used in a quite proficient way and against the government’s initial dis-
positions. As a result, parliament extended its power to call into question 
the constitutional conformity of ratification laws (Article 54 of the French 
Constitution) and a revised system of parliamentary screening and con-
trolling European secondary law-making emerged, which is based on a 
new Article 88(4) of the French Constitution.

De fato, o artigo 88(4) da Carta Magna francesa se constitui em um 
marco incontornável nas relações Executivo-Legislativo no quadro da 
União Europeia6. Ele é seguido de outros instrumentos derivados que 
vão, de uma maneira ou de outra, colaborar para uma atividade mais 
pronunciada do Parlamento nos negócios europeus (e.g.: Lei orgânica 
95-880). O trabalho de Olivier Rozenberg (2005) se detém exatamente 
sobre o artigo 88(4), escrutando os procedimentos e mecanismos ins-
titucionais por ele instaurados e, através deles, se debruçando sobre 
a questão da europeanização dos parlamentares franceses7. A ques-
tão que anima sua reflexão é: por que a maioria dos parlamentares 
franceses parecem não se importar com as questões europeias? A 
conclusão a que chega Rozenberg (2005, p. 02) é que8:

“(...) la mobilisation européenne permet rarement de satisfaire aux 
intérêts des parlementaires, qu’il s’agisse de la réélection, de l’influence 
sur les politiques publiques ou de l’accès à des postes enviés”.

Assim, o próprio Rozenberg, inspirado nos estudos de Donald 
Searing (1994), sugere que a relação dos parlamentares nacionais 
com a questão europeia deveria ser entendida não como uma fun-
ção direta da satisfação de interesses, mas, sobretudo, em termos de 
interpretação de papéis: político de campo, político defensor de uma 

6 Não se pode esquecer que o advento das eleições diretas para o Parlamento Europeu 
em 1979 já provocara a criação de comissão parlamentar para a União Europeia (dé-
légation parlementaire pour les Communautés européennes), composta de 18 mem-
bros, tanto na Assembleia Nacional, quanto no Senado (Lei de 6 de julho de 1979).

7 Cf. Nuttens (2001).
8 Cf. http://www.afsp.msh-paris.fr/activite/salontez5/cvrt%20/rozenbergrt.pdf (Aces-

so em 28/02/2021).
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causa, político ambicioso ou, ainda, político de gabinete. Sua hipó-
tese central é que os parlamentares nacionais franceses se mobili-
zam em relação a certos desafios europeus apenas quando a Europa 
reforça a interpretação do seu papel – qualquer que seja ele.

Contudo, o Tratado de Lisboa, que entra em vigor em primeiro de 
dezembro de 2009, funciona, em tese, como um catalisador para a par-
ticipação dos parlamentos nacionais no processo de integração euro-
peia. Sem embargo, este estímulo externo tende a arregimentar os 
legislativos estatais para atuar tanto junto aos seus governos, quanto 
diretamente perante as instituições europeias. O artigo 12 do Tratado 
sobre a União Europeia (TUE), por exemplo, declara que “Les parlements 
nationaux contribuent activement au bon fonctionnement de l’Union” e 
enumera uma série de procedimentos específicos que discriminam tal 
contribuição. De acordo com Priollaud & Siritzky (2008, p. 59): 

“Leur plus forte association à la construction européenne est une réponse, 
parmi d’autres, à la volonté de combler le déficit démocratique dont sou-
ffre l’Union aux yeux de nombreux citoyens. C’est dans cet esprit que le 
traité confie la responsabilité de veiller au respect du principe de subsidia-
rité, conformément aux procédures prévues par le protocole sur l’applica-
tion des príncipes de subsidiarité et de proportionnalité”. 

Já o artigo 48 do TUE associa, de maneira mais densa, os parlamen-
tos nacionais aos procedimentos de revisão dos tratados, posto que eles 
passam, doravante, a deter um poder de decisão, tal qual regulamen-
tado pelo artigo 88(7) da Constituição francesa. Além disso, o Protocolo9 
sobre o papel dos parlamentos nacionais procura reforçar o fluxo de 
informações entre a arena comunitária e os legislativos dos Estados, tor-
nando-os mais independentes de seus respectivos poderes executivos. 

Não obstante, isto não significa, necessariamente, que a política 
externa dos Estados-membros para a União Europeia – e mais particu-
larmente a política externa da França - irá ser mais influenciada pelos 
seus respectivos legislativos. Arthur Dyevre (2012, p. 01) sugere que:

“While some progress has undoubtedly been made – notably with respect 
to MPs’ access to information and expertise on EU legislative proposals – 
Parliament’s overall influence in EU matters remains low and the innova-
tions introduced by the Lisbon Treaty are unlikely to bring about any sig-
nificant change to this state of affairs”.

9 Protocolo sobre o papel dos parlamentos nacionais na União Europeia, anexado ao 
TUE e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE).
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Em relação ao Parlamento francês ele assinala que:

“the French Parliament shows there are two major obstacles to the repar-
liamentarization of EU politics and policies. The first is the MPs’ lack of 
incentive to grapple with the nitty-gritty of EU legislative proposals. (…) 
Second, even if MPs were really interested in EU affairs, powerful rea-
sons speak against giving national MPs the power to issue mandating ins-
tructions to the ministers and government permanent representatives in 
Brussels” (DYEVRE, 2012, p. 05).

Dyevre (2012, p. 28) conclui, apesar dos poucos anos que marcam 
a vigência do Tratado de Lisboa, que:

“The French Parliament has become more effective and now invests 
more resources in scrutinizing its government and in monitoring the 
EU policymaking process. However, its overall influence over European 
issues remains modest. When compared to other national legislatures, 
the French Parliament turns out to do better than some parliaments in 
Southern Europe and the British Isles but still lags behind the legislatures 
of Northern Europe and particularly Scandinavia”.

A conclusão muito próxima já chegara Bergman (2000, p. 418) ao 
elaborar o ranking de influência dos legislativos nacionais europeus 
junto aos respectivos executivos no que concerne às questões da 
União Europeia. Neste ranking, o parlamento francês é classificado 
como tendo menos influência do que o austríaco, o dinamarquês, o 
alemão, o holandês ou ainda o britânico.

3.4 - Em suma, o que se constata é que, em função do aumento da 
porosidade das fronteiras nacionais, a política externa adquire, cada 
vez mais, feições distributivas e, deste modo, torna-se uma política 
pública plena e, como tal, submetida ao controle parlamentar. As 
relações entre o Executivo e o Legislativo assumem, neste cenário, 
relevância capital e, como vimos nos casos do Brasil no Mercosul e 
da França na União Europeia, elas importam – mesmo si no primeiro 
caso menos do que no segundo. 

Do ponto de vista epistemológico isto significa que, no estudo do 
regionalismo, o ponto de partida é a compreensão da política externa 
do Estado. Posto que tal política se adéqua, simultaneamente, a cons-
trangimentos internos e externos, ela se torna um objeto observável 
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tanto pela Ciência Política como pelas Relações Internacionais, as 
quais, como visto no item um supra, encerram, desde uma perspec-
tiva ontológica, estas competências. Os pontos que se sucedem ao 
de partida engrenam a preocupação metodológica no que concerne 
às particularidades dos Estados e do processo de regionalismo, isto 
é: quanto mais democráticos10 forem os Estados e mais aprofundado 
for o regionalismo, mais a lógica do jogo de dois níveis (PUTNAM, 
1993), agregando CP e RI, prevalece; por outro lado, quanto menos 
democráticos forem os Estados e menos aprofundado for o regiona-
lismo, menos esta lógica é relevante, as RI prevalecendo.  Contudo, 
estes são apenas os dois extremos do espectro, havendo, claro está, 
outras variações possíveis no seu interior. O que significa dizer que, 
no mais das vezes, há que se construir uma visão epistemológica do 
regionalismo que integre Ciência Política e Relações Internacionais 
na devida magnitude, reunindo-as em um esforço simbiótico.

Todavia, esta simbiose epistemológica se mostra, ainda, tributá-
ria de um terceiro componente metodológico que permeia as ciên-
cias sociais, de maneira geral, e a CP e as RI, mais particularmente: o 
Comparatismo. Ponderando-se, lato sensu, que inexiste laboratório 
para se experimentar a ciência social e se mensurar os seus acha-
dos (MACKIE; MARSH, 1995, p. 173); e sopesando-se, stricto sensu, 
que quando se mede o que se faz na verdade é comparar algo com 
algum padrão pré-estabelecido; pode-se imaginar que, com as devi-
das precauções, inserir a metodologia comparativa pode aumentar a 
capacidade de compreensão dos processos de regionalismo.

Normalmente, a propensão é se eleger como padrão a União 
Europeia, porque é em torno dela que se centram os esforços de sis-
tematização teórica da CP e das RI perpetrados nas últimas décadas. 
Como assinalado por Söderbaum (2016, p. 33): “Like all other aspects 
of the social realm the EU has at the same time both specific features and 
general characteristics that it shares with other regions, regional politi-
cal communities, and regional organizations”. Esta postura, todavia, 
requer cuidados imperativos relacionados com as variáveis: tempo e 
espaço. No primeiro caso, vícios ligados ao anacronismo – cada pro-
cesso de integração regional é produto de sua época com seu leque 
de idiossincrasias; no segundo questões relacionadas ao etnocen-
trismo e ao isomorfismo – o mimetismo institucional demandando 

10 Entende-se aqui, tal qual Schumpeter (1976, p. 269), a democracia enquanto 
método: “the democratic method is that institutional arrangement for arriving at politi-
cal decisions in which individuals acquire the Power to decide by means of a competitive 
struggle for the people’s vote”.
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inquietação, pois nem sempre as singularidades próprias de cada 
região funcionam como filtros naturais, como também nem sempre 
o sequenciamento de etapas é universal. 

Mais recentemente, no contexto do movimento teórico denomi-
nado de Global IR (ACHARYA, 2014), há uma propensão de, igualmente, 
se tratar o regionalismo de maneira mais singular, considerando, tam-
bém, visões mais paroquiais. Como anota Börzel (2016, p. 55): 

“There is, of course, no global theory of regionalism – as there is no grand 
theory of European, African, or Asian regionalism. Yet, there are impor-
tant drivers of regionalism whose causal relevance can be compared and 
which may vary depending on the regional context”. 

Apesar de ser compreensível que a União Europeia dificilmente 
possa ser ignorada em estudos regionais comparativos, fica cada 
vez mais claro que o seu uso deve ser moldado pela diversidade 
das dimensões normativas e institucionais que marca cada experi-
ência. De acordo com Acharya (2016, p. 109) é necessário evitar o 
EU-centrism, ou seja: 

“to judge other regionalisms in terms of a benchmark that draws hea-
vly from the EU’s institutions and processes, while ignoring other possi-
ble approaches to regionalism and refusing to view their performance in 
terms of the goals set by themselves”.

Obviamente a UE não é o único referencial possível, a compara-
ção podendo ser formulada com algum outro processo de regiona-
lismo. O que se mostra relevante é a vocação que tem o compara-
tismo de colocar o problema em perspectiva e, portanto, em melho-
res condições de observação. Como lembra Blondel (1985, p. 02): 

“une prudence élémentaire suggère que l’on s’inspire de ce qui, ailleurs, 
a pu être efficace et qu’on se garde contre ce qui, ailleurs n’a pas paru 
valable”.

O Comparatismo político não procura conhecer cada elemento 
comparado na sua integralidade e na sua densidade de detalhes, mas 
se prende a encorajar o desvio pelo outro, para mostrar que os concei-
tos de Estado, Poder, Democracia, entre outros, não são concebidos, 
em todos os lugares, da mesma maneira.  Assim, este desvio pelo outro 
é efetuado visando um maior conhecimento da própria identidade. 
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Síntese pioneira sobre o tema da análise comparada é o traba-
lho de Lijphart (1971). Para ele, indubitavelmente, um método e não 
apenas um foco de interesse de pesquisa. Em suas próprias palavras: 

“The comparative method is defined here as one of the basic methods – 
the others being the experimental, statistical, and case study methods -  
of establishing general empirical propositions” (LIJPHART, 1971, p. 682). 

Lijphart, contrariamente a Almond (1966), não considera que 
ciência significa, ipso facto, uso do método comparativo. Ou seja, 
para ele a análise comparada não é o método científico, mais um dos 
métodos disponíveis para os cientistas sociais. Mais recentemente, 
Mahoney & Villegas (2009, p. 73) apontam duas macro formas para 
se operacionalizar a análise comparativa: (i) o método de análise cau-
sal, que estaria subdividido em cross-case analysis e within-case analy-
sis; e (ii) o método de análise temporal que, ele, estaria subdividido 
em path dependence e duration and conjunctural analysis. Tipologia 
não muito distinta já havia sido proposta. Como anotam Badie & 
Hermet (1990, p. 70): 

« Theda Skocpol a récement opposé trois orientations qui partageraient la 
recherche comparative présente : l’application d’un modèle général à l’his-
toire, la recherche des régularités causales et la sociologie historique inter-
prétative ».

Isto não quer dizer que cada caminho deva ser trilhado como 
único. Eles podem e, em algumas situações, devem se cruzar.  King, 
Keohane  & Verba (1994, p. 45) indicam que: 

“One of the often advantages of the in-depth case-study method is that the 
development of good causal hypothesis is complementary to good des-
cription rather competitive with it”.

E continuam: 

“Comparative case studies can, we argue, yield valid causal inferences (...). 
(…) the advice of a number of scholars that comparative case studies must 
be more systematic for description or explanation is fundamental” (KING; 
KEOHANE; VERBA, 1994, p. 45).
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Em relação à política mundial eles afirmam: 

“in world politics, for instance, patterns of Power, alignments, and inter-
national interdependence have all been changing rapidly recently, both 
increasing the need for good description of new situations, and altering 
the systemic context within which observed interactions between states 
take place. Since states and other actors seek to anticipate and counter 
others’ actions, casuality is often difficult to establish, and expectations 
may play as important a part as observed actions in accounting for state 
behavior” (KING; KEOHANE; VERBA, 1994, p. 47).

Mais uma vez, são as condições de contorno do problema que 
requisitam o melhor viés comparatista a ser empregado, devendo 
este se coadunar com a Ciência Política e as Relações Internacionais. 

Sem embargo, todo corte do objetivo de pesquisa é uma opera-
ção delicada e subentende uma multiplicidade de opções. Todavia, 
do ponto de vista epistemológico, e uma vez que a problemática é 
estabelecida, os métodos que podem ser implementados, tentando 
abordá-la, são bem menos numerosos. O princípio de incerteza de 
Heisenberg (2000) nos ensina que é impossível medir simultane-
amente a posição e a velocidade de uma partícula quântica, indi-
cando-nos, assim, que a realidade varia segundo o que se observa 
ou não. Em ciências sociais a situação não é diferente, e é impos-
sível para o pesquisador, apreender a totalidade da realidade, sem 
que seus mecanismos epistemológicos interfiram na observação.  
Os passos científicos, sejam nas ciências humanas ou nas ciências 
exatas aconselham a definição de um objetivo preciso - que é fun-
ção do interesse do pesquisador - e, a partir daí, a consciência de 
que sua abordagem privilegia, tão somente, uma parte da realidade.  
Trata-se, para permanecer fiel a nossa analogia heisenberguiana, de 
escolher entre medir a velocidade ou a posição da partícula quântica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os processos de regionalismo são um fenômeno clássico que vem 
sendo escrutado por vasta gama de disciplinas. A Ciência Política e as 
Relações Internacionais não são uma exceção e, desde os primórdios 
de suas respectivas institucionalizações, vem se preocupando em 
compreender a natureza de tal fenômeno. Ambas as disciplinas são 
edifi cadas em torno de dois elementos cardeais: Estado e Poder 
que, apesar de manterem sua essência constante, são enfocados de 
maneira diferentes por cada um destes campos de saber. A intensifi -
cação das trocas globais – causada pela maior porosidade das frontei-
ras - somada a tendência natural de autonomização das RI enquanto 
disciplina acarreta o aparecimento de um leque de expressões que 
procuram acomodar conceitualmente novas práticas e dinâmicas. 
Estas expressões - “International Studies”, “International Aff airs” ou 
ainda “Global Aff airs” – proclamam, na verdade, nuances ontológi-
cas, forjadas por comunidades epistêmicas, que determinam como 
Estado e Poder são compreendidos. Levando-se em conta a diversi-
dade teórica que permeia tanto a Ciência Política quanto as Relações 
Internacionais, é consequente que haja alguns espaços de interseção 
entre elas, o que, de fato, implica em uma situação onde sub-conjun-
tos comuns podem ser gerados, fazendo com que ambas disciplinas 
contenham simultaneamente partes com as mesmas características. 
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É nesta interseção que desponta o sub-conjunto da política externa 
do Estado na direção e no seio dos processos de regionalismo. 

É nessa trilha que se situa o empenho teórico de Solingen & 
Malnight (2016, p. 64) ao tentarem escrutar as conexões entre globa-
lização, política doméstica e regionalismo. Para eles: 

“globalization involves the progressive expansion of international 
markets, institutions, and norms into domestic politics of states. It is not 
simply about what (growing) percentage of a state’s gross domestic pro-
duct (GDP) is accounted for by international activities and about the politi-
cal implications thereof, but also about what (growing) fraction of domes-
tic issues becomes affected by international regimes, institutions, and 
values relative to the past. The effects of globalization on domestic politics 
have, in turn, implications for regional orders”. 

Ocorre que as condições de contorno que marcam o regionalismo 
são muito diversas. Sua devida demarcação é condição sine qua non 
para que se possa avaliar a pertinência da CP e das RI para sua análise. 
É possível, inclusive, que, em função das singularidades de determi-
nado processo de regionalismo, ambas as disciplinas sejam descarta-
das, fazendo-se uma opção, por exemplo, pela Economia Internacional 
ou alguma outra disciplina1. Um elemento relevante para a demarca-
ção das condições de contorno de uma problemática regional é se a 
investigação se propõe a analisar precipuamente a gênese ou o fun-
cionamento de um dado regionalismo. Ou seja, a discriminação do 
tipo de regionalismo e o momento em que o mesmo será avaliado 
agem como vetores determinantes para que se processe a busca pela 
correspondência com as ontologias da Ciência Política e das Relações 
Internacionais. Tanto a grade interpretativa de Hurrell (1995), quanto 
os argumentos teórico-analíticos abrigados no trabalho editado por 
Börzel & Risse (2016) atestam o alto grau de variedade e complexi-
dade que permeia os processos de regionalismo. Quando os associa-
mos à questão da gênese ou do funcionamento, ratifica-se que há um 
sub-conjunto que se reifica como o cerne de convergência entre a CP 
e as RI, a saber a análise da política externa do Estado na direção e no 
seio dos processos de regionalismo.

A avaliação das questões ontológicas disciplinares e dos proble-
mas ligados à caracterização do objeto de estudo remetem, incon-
tinente, ao tema da epistemologia. Ou seja, uma vez verificada a 

1 Em termos de Economia Internacional, por exemplo, perspectivas inspiradas no se-
minal trabalho de Balassa (1961).
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compatibilidade entre os campos de saber escolhidos e os contornos 
do processo de regionalismo a ser estudado, como proceder meto-
dologicamente? Partindo-se dos exemplos do Brasil no Mercosul e 
da França na União Europeia -  considerados emblemáticos por se 
constituírem em referenciais opostos (cooperação para o Mercosul, 
integração para a UE), mas encerrando características que suscitam 
o encontro da Ciência Política com as Relações Internacionais -  mos-
tra-se que, cada vez mais, a compreensão da política externa como 
política pública prevalece, tornando a percepção do two levels game 
de Putnam incontornável2. Esta acepção aponta então para a natu-
ral vocação controladora do Legislativo, a qual se encontra mais pre-
sente, obviamente, em processos de integração do que naqueles de 
cooperação. A apreciação destes dois exemplos indica que o marco 
zero da abordagem metodológica deve considerar igualmente CP e 
RI, as etapas subseqüentes adequando a dosagem em função das 
necessidades específicas do objeto examinado. Regionalismos com 
formas aprofundadas de governança requerem uso mais sistemá-
tico da CP. Processos com forte predominância cooperativa reve-
lam-se mais sujeitos às RI. Todavia, a simbiose epistemológica para 
a análise dos processos de regionalismo, não apenas congregaria a 
Ciência Política e as Relações Internacionais: ela também incorpora-
ria o Comparatismo. Isto, principalmente, em razão da produção teó-
rica de CP e RI sobre o regionalismo ter sido efetuada se tendo a 
UE como referencial. Desta maneira, ela se torna um lugar de passa-
gem quase que obrigatório, servindo como elemento de contraste e 
gerando ora situações de congruência, ora situações de incongruên-
cia. Em ambos os casos o conhecimento do regionalismo observado 
se mostrando mais nítido. Se o comparatismo tem se revelado como 
método relevante em domínios tais quais os partidos políticos, os 
regimes militares, os parlamentos ou ainda a liderança, ele parece 
também se exibir como alternativa não desprezível para o estudo 
dos processos de regionalismo (BLONDEL, 1985).

A matriz disciplinar para o estudo dos processos de regionalismo é 
híbrida. Ela se constitui por elementos teóricos da Ciência Política, das 
Relações Internacionais e do Comparatismo que se tramam com as 
diversas formas de regionalismo, discriminadas, notadamente, através 
das variáveis: Estado e Poder. A dimensão de tal matriz será função do 
escopo da investigação que se ambiciona encetar. A institucionalização 

2 Para uma análise apurada da relação entre o regionalismo latino-americano e os 
estudos sobre a União Europeia ver Malamud (2010).
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de novos campos de saber, quaisquer que sejam eles, tende a cristali-
zar um cabedal teórico denso e singular ancorado em ontologia e epis-
temologia próprias. Mas isto não significa que determinadas zonas, 
pela sua própria natureza, não continuem sujeitas a um escrutínio que 
envolva mais de uma disciplina. A política externa do Estado na dire-
ção e no seio dos processos de regionalismo é, provavelmente, a prin-
cipal destas zonas. Como sublinha Milner (1997, p. 03): 

“domestic politics and international relations are inextricably interrelated. 
A country’s international position exerts an important impact on its inter-
nal politics and economics. Conversely, its domestic situation shapes its 
behavior in foreign relations”.

Essa assertiva se mostra ainda mais contundente para o caso dos 
processos de regionalismo.

* * *
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